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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 19/2019. 
 
EDITAL DE REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO - RDC Nº 19/2019  

 
1 - PREÂMBULO  

1.1 – O Município de Quilombo, Estado de Santa Catarina, com sede na Rua 
Duque de Caxias, 165, centro, Quilombo-SC – CEP 89850000, através do Prefeito Municipal, em 
Exercício Sr. Silvano de Pariz, TORNA PÚBLICO, que na data, horário e local indicado fará 
realizar licitação pelo REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO – RDC PRESENCIAL, 
COM INVERSÃO DE FASES do tipo MENOR PREÇO, sob o Regime de execução 
CONTRATAÇÃO INTEGRADA,  modo de disputa FECHADA, conforme as condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. O procedimento licitatório observará as disposições da 
Lei nº 12.462/2011, Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações, bem como Lei 
Complementar 123/2006, Decreto nº 7.581/2011, bem como a legislação correlata e demais 
exigências previstas neste Edital e seus anexos.  

1.2 - DA SESSÃO PÚBLICA  
DATA DE ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES: 20 de março de 2019.  
HORÁRIO: 09:30 Horas.   
ENDEREÇO: A sessão pública será realizada na Sala de Reuniões da Prefeitura 

Municipal de Quilombo, na Rua Duque de Caxias, 165, centro, Quilombo-SC.   
CREDENCIAMENTO: Até as 09:00h do dia 20/03/2019.  

1.3 - Se decidirem entregar o envelope no próprio dia da sua abertura, as 
proponentes deverão comparecer com a necessária antecedência em relação ao prazo indicado 
no subitem 1.2, não se aceitando justificativas de atraso na entrega das propostas devido a 
problemas de trânsito ou de qualquer outra natureza.  

1.4 - Toda e qualquer informação posterior a publicação, tais como respostas 
a esclarecimentos, prorrogações de prazo e revogação serão disponibilizadas nos autos que 
integram o processo e no site do Município de Quilombo, www.quilombo.sc.gov.br, sendo de 
responsabilidade das Proponentes acessá-las para obtê-las.  

1.5 - As proponentes deverão examinar cuidadosamente as condições de 
execução do objeto deste edital, dando especial atenção para as penalidades estabelecidas para 
os casos de descumprimento das obrigações contratuais, ficando cientes de que o Município de 
Quilombo aplicará as sanções previstas, obedecido o disposto no art. 87, § 2º, da Lei 8.666/93 
com suas alterações.  

1.6 - O Regime Diferenciado de Contratações Públicas foi instituído pela Lei 
Federal n. 12.462, de 05 de agosto de 2011.  

            1.6.1 - A adoção pelo RDC justifica-se diante da necessidade de celeridade da 
contratação do empreendimento. Os recursos desta licitação advêm do Governo Federal 
no âmbito do Ministério da Integração Nacional. 

1.7 - A condução e julgamento do RDC estarão a cargo de Comissão 
Especial de Licitação.  

1.8 - A Licitação pelo Regime Diferenciado de Contratações está 
juridicamente condicionada ao atendimento dos princípios e normas que regem a matéria.  

1.9 - A EMPREITADA INTEGRAL trata-se da contratação de um 
empreendimento em sua integralidade, compreendendo todas as etapas das obras, serviços e 
instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até a sua entrega ao 
contratante em condições de uso em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais para 
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sua utilização em condições de segurança estrutural e operacional e com as características 
adequadas às finalidades para que foi contratada.  

1.10  - As eventuais alterações contratuais sob alegação de falhas ou 
omissões em qualquer dos Anexos do Edital deverão atender a regra do inciso III do § 4º 
do Art. 42 do Decreto Federal nº 7.581/2011. 

 
2 - DO OBJETO  

2.1  – O objeto desta licitação é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, OBJETIVANDO A 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS, E EXECUÇÃO DE PONTE EM ESTRUTURA DE 
CONCRETO ARMADO COM LONGARINAS PROTENDIDAS, CLASSE 45 T (NBR-7199), 
COM 25 (vinte e cinco) METROS DE COMPRIMENTO E 06 (seis) METROS DE LARGURA, 
INCLUINDO A REALIZAÇÃO DE TESTES, A PRÉ-OPERAÇÃO E TODAS AS DEMAIS 
OPERAÇÕES NECESSÁRIAS E SUFICIENTES PARA A ENTREGA FINAL DO OBJETO, 
TENDO COMO LOCAL O RIO OURO, NA COMUNIDADE DE LINHA VALE DO OURO 
DO MUNICÍPIO DE QUILOMBO - SC, CONFORME ANTE PROJETO (Termo de 
Referência) DO MUNICÍPIO, E CONFORME CRITÉRIOS, ESPECIFICAÇÕES E 
NECESSIDADES DESCRITAS NO ANEXO I DESTE EDITAL.  

2.2 - O empreendimento a ser contratado versa sobre a execução de 
ponte em estrutura de concreto armado com longarinas protendidas, classe 45 t (nbr-
7199), com 25 (vinte e cinco) metros de comprimento e 06 (seis) metros de largura, 
como medida preventiva, tendo em vista as péssimas condições que se encontra a ponte 
existente, e que gera transtornos à população do entorno, sendo de fundamental importância 
para o Município sua reconstrução. 

 
2.3 - A execução da obra deverá respeitar com rigor todas as disposições, do 

Termo de Referência e Ante Projeto.   

2.4 - Além do fornecimento dos materiais, equipamentos e mão-de-obra, 
caberá à Proponente vencedora fornecer toda a infraestrutura logística de apoio, as placas de 
obra e demais dispositivos de sinalização e segurança do trânsito, ficando sob sua inteira 
responsabilidade quaisquer danos pessoais e/ou materiais provenientes da inobservância 
dessas obrigações.  

2.5 - Será de responsabilidade da Proponente vencedora a verificação da 
compatibilidade dos materiais e equipamentos com o local de sua execução, obrigando-se a 
informar o Município de Quilombo de qualquer discrepância porventura encontrada, a fim de 
permitir em tempo hábil eventual ações corretivas, evitando atrasos ou quebra no ritmo dos 
serviços.  

2.6 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

Anexo I -  Termo de Referência    
Anexo II  Ante projeto;    
Anexo III -   Modelo Termo de Credenciamento;  
Anexo IV -  Modelo de Declaração Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte;  
Anexo V -  Declaração de Visita ao Local da obra;  
Anexo VI -   Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação;  
Anexo VII -  Modelo Declaração de inexistência de trabalhador menor;   
Anexo VIII -  Declaração e Inidoneidade e Fatos Impeditivos;  
Anexo IX -  Modelo Proposta de Preços; 
Anexo X -  Minuta do Contrato.  
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3 - DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

              3.1- DAS CONDIÇÕES:  

3.1.1 - Esta licitação está aberta a todas as empresas brasileiras ou 
estrangeiras e consórcios que se enquadrem no ramo do objeto da presente licitação, atendam 
as condições exigidas neste edital.  

3.1.1.1 - A participação nesta licitação se fará isoladamente ou em consórcio de 
no máximo 03 (três) empresas.  

3.1.1.2 - Não será permitida a participação em consórcio de empresa que esteja 
participando como Proponente isolada. Não será permitida, ainda, a participação de uma mesma 
empresa como consorciada em mais de um consórcio.  

3.1.1.3 - Somente se admitirá a participação de sociedades interligadas quando 
no mesmo consórcio.  

3.1.2  - DA VISITA TÉCNICA:  

            3.1.2.1 - As Proponentes interessadas em participar desta licitação deverão 
realizar visita técnica pelo responsável técnico da mesma, no local da obra, juntamente com o 
responsável técnico designado pelo Município de Quilombo, o qual emitirá a Declaração de 
Visita ao Local da Obra, até às 17 horas do dia 15/03/2019.  

                        3.1.2.2 - As despesas decorrentes da visita, bem como as demais incorridas na 
fase de elaboração da proposta, correrão por conta da empresa interessada, sem qualquer 
direito à indenização reembolso ou compensação a qualquer título.  

                        3.1.2.3 - O empreendimento a ser realizado é de grande complexidade, sob 
inteira responsabilidade da contratada, devendo entregar o empreendimento em perfeitas 
condições de operação e, portanto, não poderá a licitante alegar desconhecer o local da obra, 
posteriormente.  

3.1.2.4 - É de inteira responsabilidade da Proponente a verificação “in loco” das 
dificuldades e dimensionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta. A não 
verificação dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte 
de alteração dos termos contratuais estabelecidos.  

 

        3.2  - DAS RESTRIÇÕES  

3.2.1 - Estão impedidas de participar deste certame as empresas:  

3.2.1.1- Empresa declarada inidônea de acordo com a Lei 8.666/93, artigo 87, 
inciso III e IV ou da Lei n. 12.462/11, e que não tenha restabelecido a sua idoneidade;  

3.2.1.2 - Pessoas Jurídicas ou profissionais que não estejam regulares com o 
CEIS (Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas);  

3.2.1.3 - Empresas concordatárias a que se referia o Decreto-lei nº 7.661, de 21 
de junho de 1945, bem como, as partícipes em recuperação judicial, extrajudicial ou com 
falência decretada nos termos da nova Lei Federal de Falências nº 11.101, de 09 de fevereiro 
de 2005;  

3.2.1.4 - Empresas que possuem seus proprietários tutela de mandato eletivo;  

3.2.1.5 - Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do 
artigo 72, § 8º, V da Lei 9.605/98;  
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3.2.1.6 - Empresas ou outros interessados enquadrados nas vedações previstas 
no artigo 9º, da Lei 8.666/93;  

3.2.1.7 - Empresas impedidas de licitar ou contratar com a União (artigo 7º da Lei 
nº 10.520/02 e artigo 28 do Decreto nº 5.450/05) ou suspensas temporariamente de participar de 
licitação ou impedidas de contratar com a Administração Pública (artigo 87, III, da Lei nº 
8.666/93.  

 

4 - DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E DA PROPOSTA   

4.2 - No dia, hora e local indicados no preâmbulo deste Edital, a Comissão 
Especial de Licitação iniciará os trabalhos recebendo simultaneamente, de cada licitante, os 
envelopes devidamente fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados no anverso 
com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres 
destacados, os seguintes dizeres:  

MUNICÍPIO DE QUILOMBO - SC  
ENVELOPE Nº 01   
PROPOSTA DE PREÇO  
RDC Nº 19/2019  
PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL) CNPJ:  
TELEFONE:  
EMAIL:  

MUNICÍPIO DE QUILOMBO - SC  
ENVELOPE Nº 02   
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
RDC Nº 19/2019  
PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL) CNPJ:  
TELEFONE:  
EMAIL:  

  

4.3 – Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou 
similar desde que recebidos na Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Quilombo, até o 
horário da abertura da sessão pública (item 1.2 do Edital).  

4.4 - Não serão aceitos documentos em papel térmico para fac-símile (fax).  

4.5 - Recomenda-se que a documentação e a proposta tenham índices e 
folhas numeradas e timbradas com o nome, logotipo ou logomarca da licitante.  

  
5 - DO CREDENCIAMENTO  

5.2 – Previamente à abertura da sessão de habilitação e julgamento, o 
representante da licitante deverá apresentar-se à Comissão Especial de Licitação para efetuar 
seu credenciamento como participante desta licitação, munido da sua carteira de identidade 
ou documento equivalente e do documento que lhe de poderes para manifestar-se durante a 
sessão.   

5.2.1    – Entende-se por documento credencial:  

a) Estatuto/ contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia, 
proprietária, dirigente ou assemelhada da empresa licitante, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.  

b) Caso o proponente encaminhe representante para acompanhar o 
procedimento licitatório, deverá formalizar Termo de Credenciamento (Modelo Anexo III), 
assinado pelo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhada da empresa licitante que comprove 
poderes, para que a pessoa credenciada possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase 
desta licitação. Neste ato, será examinado por meio do contrato/estatuto social ou procuração 
(procuração pública ou particular com firma reconhecida), se o outorgante tem poderes para 
fazê-lo.  
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5.2.2 - Cada licitante poderá credenciar apenas um representante.  

5.2.3 – Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.  

5.2.4 - A não apresentação do credenciamento na forma supramencionada não 
inabilitará a licitante, mas impedirá o seu representante de se manifestar e responder em seu 
nome, facultando-se-lhe, no entanto, o acompanhamento das sessões.  

5.2.5 - A empresa que não se fizer representar deverá encaminhar, juntamente 
com os envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, cópia do ato 
constitutivo ou do contrato social (acompanhado de todas as alterações, ou consolidado), bem 
como, declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, conforme o modelo do 
Anexo “VI”. Tais documentos deverão ser encaminhados fora dos envelopes da Proposta e da 
Documentação, sob pena de impedimento em participar do certame.  

5.3 Ainda como CONDIÇÃO PRÉVIA ao exame da documentação de 
habilitação do licitante, a Comissão verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da  

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

Nota explicativa: A consulta aos dois cadastros – CEIS e CNJ, na fase de 
credenciamento, trata-se de verificação da própria condição de participação na licitação, nos 
termos do Acórdão n° 1.793/2011 (Plenário- TCU).   

                        5.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em NOME DA EMPRESA 
LICITANTE e também de SEU SÓCIO MAJORITÁRIO, nos termos do Art. 12 da Lei 8.429/92, 
que prevê dentre sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o poder público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário.  

                        5.2.2. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação.  

5.3 - DO CREDENCIAMENTO DE “ME” E “EPP”  

5.3.1 - No caso da proponente ser Microempresa (ME) ou Empresa de 
Pequeno Porte (EPP), nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, para que possa gozar dos 
benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da referida Lei, deverá apresentar por fora do envelope 
para credenciamento:  
a) CERTIDÃO ATUALIZADA DE ENQUADRAMENTO no Estatuto Nacional da 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede da 
Licitante, expedida com data não superior a 90 (noventa) dias (da sessão) de acordo com a 
instrução normativa DRNC nº 103/2007, ou Declaração Atualizada da Junta Comercial 
expedida com data não superior a 90 (noventa) dias (da sessão), atestando seu 
enquadramento nas hipóteses da LC nº 123/2006.  

a1) DECLARAÇÃO firmada pelo representante legal da empresa de NÃO HAVER 
NENHUM DOS IMPEDIMENTOS PREVISTOS NO § 4º DO ARTIGO 3º DA LC 123/2006 
(Modelo Anexo “IV”).  

5.3.2 - As Sociedades Simples, que não registrarem seus atos na Junta 
Comercial, deverão apresentar Certidão de Registro Civil de Pessoa Jurídica atualizada, 
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expedida com data não superior a 90 dias (da sessão), atestando seu enquadramento nas 
hipóteses do artigo 3º da LC nº 123/2006, acompanhada de declaração firmada pelo 
representante legal da empresa de não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º 
do artigo 3º da LC 123/2006 (Modelo Anexo “IV”).   

5.3.3 – Os documentos que comprovam a condição de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte deverão ser apresentados fora do envelope de habilitação.  

5.4 – A empresa que não comprovar a condição de Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, não apresentar a documentação na forma do item 5.3, este 
poderá participar do processo licitatório, sem direito, entretanto, à fruição dos benefícios 
previstos no art. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006.  

 
6 – DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE N° 02   

6.1 – Para fins de habilitação nesta licitação, deverão ser observados os 
seguintes documentos:  

6.1.1 – Relativos à Habilitação Jurídica/ Fiscal/ Financeira e Técnica:  

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 
de documentos de eleição de seus administradores, com as devidas alterações; no caso 
de cooperativas, o Estatuto social em vigor, com a Ata da Assembléia de eleição da 
Diretoria, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no registro civil das 
pessoas jurídicas da respectiva sede;   

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

c) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (se houver);  

d) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal;  

e) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União (de acordo com a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014);  

f) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais;  

g) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, 
relativa ao Município da sede do licitante;  

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do 
FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos 
por Lei;  

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT (perante a Justiça do Trabalho 
www.tst.jus.br);  

j) Certidão negativa de protesto expedida pelos Cartórios de Protestos da sede da 
licitante, com data não superior a 30 dias anterior à data de abertura das propostas da 
presente licitação; 
 

k) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Distribuidor da sede 
Licitante, com data de emissão de até 60 (sessenta) dias antes da data para protocolo 
dos envelopes que trata o item 1. 

l) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica emitida pelo Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA em nome da empresa, contendo o 
vínculo do Profissional Responsável Técnico, com validade na data de recebimento dos 
documentos de habilitação, emitida pelo CREA da jurisdição da sede da licitante. 
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Deverão também apresentar Certidão com visto do CREA/SC as empresas cujo domicilio 
da sede esteja localizada fora do Estado de Santa Catarina;  

m) Certidão de Registro do Profissional Responsável Técnico da Empresa perante o 
CREA;  

n) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado de que a 
proponente executou obra ou serviços de engenharia de construção de ponte em 
concreto armado com longarinas protendidas, com no mínimo 25 (vinte e cinco) metros 
de comprimento, devidamente registrado no CREA, comprovando aptidão para a 
execução da referida obra. 

o) Comprovação de capacidade “técnico-profissional” através de no mínimo 01 (um)  
Atestado de Capacidade Técnica em nome do profissional de nível superior (Engenheiro 
com atribuições para execução dos serviços do objeto), expedidos por pessoas jurídicas 
de direito público e/ou privado, devidamente registrados pelo CREA, com sua respectiva 
CAT – Certidão de Acervo Técnico expedida pelo CREA, que comprove que o 
profissional já executou obra ou serviços de engenharia de construção de ponte em 
concreto armado com longarinas protendidas, com no mínimo 25 (vinte e cinco) metros 
de comprimento. 
 

p) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social (2017), 
já exigíveis e apresentados na forma da lei (cfe. art. 31, I, Lei nº 8.666/93), com os 
termos de abertura e encerramento, assinado pelo contador responsável e pelo 
proprietário da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
O Balanço e as demonstrações a serem apresentados, deverão ser cópias 
(autenticadas em cartório ou por servidor da Administração Municipal) extraídas do 
Livro Diário, com apresentação do Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário, 
devidamente autenticado pela Junta comercial do Estado;  

“Nos termos da Lei Federal (CC 10.406/02), o prazo para apresentação, formalização e 
registro do balanço (Livro Diário no órgão de registro do comércio: Junta Comercial) é até 
o quarto mês seguinte ao término do exercício, ou seja, se a empresa elegeu o ano civil 
(1º de Janeiro à 31 de Dezembro) para estabelecer o exercício financeiro, o prazo 
limite é até o final de Abril 2019”.  

“Nos termos da Instrução Normativa da Receita Federal nº 787/07, as empresas 
enquadradas no Regime de Lucro Real com escrituração contábil eletrônica enviada à 
Receita Federal (por meio SPED e ECD) o prazo para apresentação é de até o último 
dia útil do mês de Junho de 2019”.    

q) Somente serão habilitadas na presente licitação as empresas que apresentarem, no 
Balanço Patrimonial do último exercício, através de declaração firmada pelo 
Responsável da empresa licitante, com poderes para tal, Índice de Liquidez Geral, 
Índice de Liquidez Corrente e Índice de Solvência Geral, iguais ou superiores a 1,0 
(um vírgula zero), obtidos através da aplicação das seguintes fórmulas:  

o.1) Índice de Liquidez Geral – O cálculo do índice de liquidez geral define a 
capacidade da empresa de liquidar a totalidade de seus compromissos, ou seja, mede 
quanto a empresa possui de recursos não imobilizados em ativos fixos para cada real de 
dívida. Para fins de habilitação neste Edital, obtém-se o índice de liquidez geral pela 
seguinte fórmula:  

ILG =  ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO  ≥ 1,00  
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Onde:  
ILG – Índice de Liquidez Geral  
AC - Ativo Circulante  
RLP – Realizável a Longo 
Prazo CP - Passivo 
Circulante ELP – Exigível 
a Longo Prazo.  

o.2) Índice de Liquidez Corrente – O cálculo do índice de liquidez corrente define a 
capacidade da licitante em liquidar seus compromissos em curto prazo. Para fins de 
habilitação neste edital, obtendo-se o índice de liquidez corrente pela seguinte fórmula:  

ILC =   
  PASSIVO CIRCULANTE    

Onde:  
ILC = Índice de Liquidez Corrente  
AC = Ativo 
Circulante PC = 
Passivo Circulante  
o.3) Índice de Solvência Geral – O cálculo do índice se presta para avaliar se a 
empresa, no caso de falência, teria condições de quitar todas as obrigações, 
considerando também os recursos do ativo permanente (ou seja, todo o ativo para quitar 
todo o passivo). Para fins de habilitação neste edital, obtendo-se o índice corrente pela 
seguinte fórmula:  

ISG =   
  PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO    

Onde:  
ISG = Índice de Solvência Geral  
AT = Ativo Total  
PC = Passivo Circulante  
ELP = Exigível a Longo Prazo  
 

       r) Apresentar , através de Certidão Simplificada  expedida pela Junta Comercial do Estado 
de Santa Catarina, patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação; 

  
      s)  Atestado de visita técnica ao local da execução da obra (Anexo V) expedida pelo 

setor de engenharia do Município de Quilombo, assinada também pelo responsável 
técnico da Licitante, de que tomou conhecimento das características e condições para a 
realização do objeto deste projeto, não sendo admitida, em hipótese alguma, qualquer 
alegação de desconhecimento, total ou parcial, da obra/serviço após a licitação.  

A visita deverá ser agendada junto ao Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal de 
Quilombo, por meio do telefone (49) 3346-3242 antes da data limite, conforme consta no 
sub item 3.1.2.1 deste Edital;  

t) Declaração de Inexistência de Trabalhador Menor (Art. 7º, inciso XXXIII, CF), (Anexo VII);   
 
u)  Declaração de Inidoneidade e Fatos Impeditivos (Anexo VIII); 

v)  Comprovante de depósito no valor de 1% (um por cento) referente caução em dinheiro, 
como garantia da obra, através de recibo bancário, o qual deverá ser depositado no 
Banco do Brasil S.A, Agência 1393-5, conta corrente nº 34.945-3. 
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      A Garantia de 1% efetuada como comprovante para a Habilitação será devolvida 10 
(dez) dias após a homologação do Processo Licitatório, mediante pedido protocolado 
junto a Prefeitura Municipal, aos licitantes desclassificados ou não vencedores, e ao 
vencedor do certame, em 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, mediante 
requerimento protocolado junto a Prefeitura de Quilombo. 

Caso a licitante vencedora não assinar o contrato, perderá o direito de ressarcir o valor de 1% (um por 

cento) depositado em garantia da fase da habilitação. 

 

                          6.2 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para 
habilitação deverão estar:  
                          6.2.1 - em nome da licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e 
endereço respectivo;  
a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou  

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;  

c) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

             6.2.2 - datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias até a data de abertura do 
envelope de documentação, quando não tiver prazo estabelecido pelo órgão/empresa 
competente expedidor (a) (exceto 5.1 “a” e “b”);  

      6.2.3 - Os documentos relativos à habilitação poderão ser apresentados em 
original, por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente, ou cópia 
acompanhada do original para autenticação por servidor da administração, ou por publicação em 
órgão da imprensa oficial.  

              6.2.3.1 - Não serão autenticados documentos por servidor da 
Administração Municipal no dia da sessão da Licitação, os interessados deverão fazê-lo 
com antecedência mínima de 24 horas.  

              6.2.4 - Os documentos para habilitação deverão, de preferência, ser entregue 
numerado, sequencialmente, e na ordem indicada, a fim de permitir maior rapidez na conferência 
e exame correspondentes.   

              6.2.5 - As empresas licitantes interessadas que não apresentarem os 
documentos exigidos, ou que os apresentarem incompletos, incorretos ou em desacordo com o 
exigido, ou com borrões, rasuras, entrelinhas, cancelamento em partes essenciais sem a devida 
ressalva, não serão habilitadas.  

              6.2.6 - Caso a empresa licitante deixe de apresentar alguma certidão 
expedida por órgão da administração fiscal e tributária solicitada neste edital, antes de realizar o 
julgamento da documentação, poderá a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, com finalidade 
de suprir a omissão, proceder à consulta através da internet para verificação de sua 
regularidade, observado o disposto na legislação pertinente.   

               6.3 - As Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP deverão 
apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos 
comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.  

               6.3.1 - Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal das 
Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, será assegurado, desde que 
requerido, o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito negativa.  

               6.3.2 - A não-regularização da documentação no prazo previsto neste item 
implicará em decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis.  
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               6.4 - DOCUMENTAÇÃO DE CONSÓRCIOS  

                           6.4.1 - No caso de empresas em consórcio, deverá ser observado o seguinte:  
                           6.4.2 - As empresas consorciadas deverão apresentar compromisso público ou 
particular de constituição de consórcio, por elas subscrito, com:  

a) Identificação e apresentação da empresa líder, que será obrigatoriamente empresa 
de engenharia. No caso de consórcio entre empresas brasileiras e estrangeiras 
deverá observar o disposto no art. 33, § 1º, da Lei 8.666/93, bem como a designação 
do representante legal encarregado de atuar em nome e por conta do Consórcio.  

b) Definição dos compromissos, atribuições e obrigações de cada consorciada, e ainda 
o percentual de participação de cada empresa no consórcio.  

                          6.4.3 - Não é necessário que o compromisso de constituição de consórcio esteja 
registrado em qualquer órgão público.  
                          6.4.4 - As empresas consorciadas deverão apresentar individualmente os 
documentos mencionados no subitem 7.1.1 e suas alíneas, observadas o disposto no item 7.2 e 
seus subitens.  
                          6.4.5 - Em relação ao consórcio deverá ser ainda observado o seguinte:  
                          6.4.6 - A inabilitação de qualquer das empresas componentes do consórcio 
acarretará a inabilitação do próprio consórcio.  
                          6.4.7 - Responsabilidade solidária das consorciadas pelos atos praticados sob o 
consórcio em relação à licitação e posteriormente em relação ao contrato.  
                          6.4.8 - A empresa participante de um consórcio não poderá participar nesta 
licitação em outro consórcio ou mesmo isoladamente.  
                          6.4.9 - Caso o consórcio seja o vencedor da licitação, as empresas participantes 
deverão promover a sua constituição e o seu respectivo registro, comprovando tal providência no 
ato da formalização do instrumento contratual.  
                          6.4.10 - O consórcio não poderá ser extinto ou ter sua composição ou 
constituição alterada ou, sob qualquer forma, modificada, sem a prévia anuência do Município 
de Quilombo, até 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato que venha a ser 
celebrado.  

 

7 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE Nº 01  

7.1 - O envelope n. 01 – PROPOSTA DE PREÇOS, deverá conter:  

7.1.1 - A Proposta de Preços elaborada de acordo com o modelo 
constante do Anexo “IX” (podendo inclusive ser utilizado esse modelo, devidamente 
preenchido, como proposta), datada e assinada pelo representante legal da Proponente 
ou autorizado, contendo os preços propostos, com duas casas decimais, sem quaisquer 
emendas ou entrelinhas, e com as seguintes informações:  

7.1.1.1 Razão social da empresa Proponente, endereço completo, 
número do telefone e do fax e CNPJ/MF;  

7.1.1.2 Nome do banco, número da conta corrente da Proponente, 
agência e cidade;  

7.1.1.3 Prazo da validade da proposta, que deverá ser de, no mínimo, 60 
(sessenta) dias da data estipulada para sua apresentação;  

7.1.1.4 Nome dos representantes legais, RG e CPF.  

7.2 - A Proponente deverá informar o PREÇO GLOBAL da execução do 
empreendimento, com a inclusão de todos os custos operacionais de sua atividade/fornecimento 
e os tributos que eventualmente possam incidir sobre eles, bem como as demais despesas 
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diretas e indiretas, não cabendo ao Município de Quilombo nenhum custo adicional, inclusive 
mão-de-obra, supervisão, equipamentos, ferramentas, materiais, taxas, BDI, fretes, cargas e 
descargas, encargos trabalhistas, tributos, inclusive IPI, ICMS ou ISSQN se houver incidência, 
diretos e indiretos, não importando a natureza, que recaiam sobre o objeto da presente licitação.  

7.2.1 – Em atendimento às regras determinadas pelo agente financeiro, o BDI a 
ser considerado nos valores ofertados pela Proponente em sua proposta de preços não poderá 
ultrapassar os indicados nas tabelas 1.2 e 1.5 do Anexo 3, da Portaria n.164/2014 de 12.04.2014 
do Ministério das Cidades e Acórdão TCU n. 2622/13, sob pena de desclassificação, ciente de 
que não será permitido o pagamento de equipamentos não instalados.  

7.2.2 – Conforme as disposições do Anexo 3 - item 3.1.9 da Portaria 
164/2014 de 12.04.2014, bem como a Lei n. 12.844/13 relativos à desoneração da folha de 
pagamento e BDI, deverão ser demonstrados em planilha anexa à proposta o 
detalhamento de encargos sociais e do BDI que integram a proposta de preços, sob pena 
de desclassificação.  

7.3 - O preço global apresentado pela Proponente, deverão ser iguais ou 
inferiores ao orçamento estimado global estabelecido pelo Município de Quilombo, sendo 
automaticamente desclassificadas as propostas que o excederem.  

7.3.1 - Os preços das obras/serviços oferecidos pela Proponente deverão 
ser resultantes da composição do custo unitário acrescido do percentual de Benefícios e 
Despesas Indiretas (BDI), evidenciando em sua composição, no mínimo:  

a) taxa de rateio da administração central;  
b) percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos 

aqueles de natureza direta e personalística que oneram o contratado;  
c) taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e  
d) taxa de lucro.  

7.3.1.1 - Entende-se por composições de custos unitários aquelas que 
apresentem descrição semelhante a do serviço a ser executado, com discriminação dos insumos 
empregados, quantitativos e coeficientes aplicados.  

8 - DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO RDC  

8.1 - No dia, hora e local designados no preâmbulo deste edital, será 
realizada sessão pública sob o comando do Presidente da Comissão e com a presença de seus 
membros previamente designados, em conformidade com as seguintes disposições:  

8.1.1 - A Comissão receberá do representante legal de cada empresa licitante, 
os envelopes Nº 01 contendo a “PROPOSTA DE PREÇOS”, e envelope nº 02 - 
“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”, acompanhada dos documentos de credenciamento.  

8.2 – Após o credenciamento dos participantes, serão abertos os envelopes 
da “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”, e após análise pela Comissão de Licitações e os 
representantes da empresas credenciados, serão consideradas HABILITADAS as empresa que 
apresentaram todos os documentos solicitados no item 6 do edital e válidos. 

8.2.1 - Consoante o disposto no art. 43 da Lei Complementar n. 123, de 14 de 
dezembro de 2.006, as microempresa e empresas de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal, fica assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério do Município de Quilombo, para a regularização da 
referida documentação.  

                     8.3 -  Todos os documentos serão colocados à disposição dos presentes para livre 
exame. 
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8.4 – Abertura dos envelopes contendo a PROPOSTA DE PREÇOS.  

8.4.1 - Constatado o atendimento das exigências de habilitação fixadas no 
edital, serão abertos os envelopes das propostas das empresas habilitadas no processo; 

8.4.2 – Verificação das PROPOSTAS DE PREÇOS em relação à eventuais 
discrepâncias, corrigindo-as se necessário no tocante a divergências entre valores grafados em 
algarismos e por extenso, prevalecendo o valor grafado por extenso.  

8.4.3 – A Comissão, reservadamente, verificará a conformidade do preço global 
da proposta mais vantajosa em relação ao orçamento previamente estimado para a contratação.  

8.4.4 – Ordenamento das PROPOSTAS DE PREÇOS por ordem decrescente 
de vantajosidade;  

8.4.5 - A proposta de preços de maior vantajosidade será a de MENOR VALOR 
ofertado para a execução do objeto ora licitado.  

8.4.6 – A Comissão examinará a aceitabilidade do preço da primeira 
classificada, observado o direito ao exercício de preferência às microempresas e empresas de 
pequeno porte, decidindo motivadamente a respeito.  

8.4.7 - Declarada a primeira classificada, será assegurado às microempresas e 
empresas de pequeno porte o exercício do direito de preferência, nos seguintes termos:  

8.4.7.1 - Quando houver empate, empate esse entendido como aquelas 
situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.  

8.4.7.2 - A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais 
bem classificada será convocada a apresentar nova proposta de preço inferior obrigatoriamente 
abaixo daquele de menor valor obtido.  

8.4.7.3 – A apresentação de proposta inferior àquela considerada vencedora pela 
microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) 
minutos após a declaração de vencedor, sob pena de preclusão  

8.4.7.4 - Se houver equivalência dos valores das propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta.  

8.4.7.5 - Entende-se por equivalência dos valores das propostas as que 
apresentaram igual valor, respeitada a ordem de classificação.  

8.5 - O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a 
melhor oferta não tiver sido apresentada pela própria microempresa ou empresa de pequeno 
porte.  

8.6 - Na hipótese da desistência ao exercício do direito de preferência ou da 
não contratação da microempresa e empresa de pequeno porte, será declarada a melhor oferta 
aquela proposta originalmente vencedora.   

8.7 - Todos os documentos serão colocados à disposição dos presentes para 
livre exame.  

8.8 - As propostas apresentadas pelas Proponentes serão sigilosas até a data 
e hora marcadas para sua divulgação.  

8.9 - A Comissão Especial de Licitação verificará a conformidade do preço 
global da proposta mais vantajosa em relação ao orçamento previamente estimado para a 
contratação, sua conformidade com os requisitos do instrumento convocatório, promovendo a 
desclassificação daquela que:  
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I - contenha vícios insanáveis;  

II - não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento 
convocatório;  

III - apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça 
acima do orçamento estimado para a contratação, inclusive nas hipóteses previstas no caput do 
art. 9º do nº Decreto 7.581, de 11/10/2011;  

IV - não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
administração pública;  

V - apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do 
Edital, desde que insanável.  

VI - apresente qualquer oferta de vantagem baseada em proposta 
das demais licitantes ou de qualquer outra natureza, inclusive financiamentos subsidiados ou a 
fundo perdido. .  

8.10 - A Comissão Especial de Licitação promoverá diligência de forma a 
conferir ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta.  

8.11 - A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e 
instalações a serem fornecidos pelo licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta.  

8.12 - Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitário 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que estes termos de referência não 
tenham estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações 
próprias do licitante, para os quais se renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.13 - Para efeito de avaliação da economicidade da proposta, o valor 
máximo que o Município de Quilombo admite pagar para a execução dos serviços objeto 
desta licitação, é o global previamente estimado constante no Anexo I deste Edital.  

8.14 - Será considerada vencedora a licitante habilitada que apresentar o 
MENOR PREÇO GLOBAL, respeitados os valores máximos, unitários e global, orçados 
previamente pelo Município de Quilombo, para execução das obras/serviços/fornecimento, 
objeto deste edital.  

8.15 - O julgamento da "Documentação de Habilitação" da empresa detentora 
da melhor Proposta será realizado segundo as informações constantes do item 6 deste Edital.  

8.16 - A não apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO decadencia 
do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao 
Município de Quilombo convocar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para 
assinatura do contrato nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, 
ou revogar a licitação.  

8.17 - Se os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO não estiverem completos e 
corretos, ou contrariarem qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, a COMISSÃO 
considerará a Proponente inabilitada.  

8.18 - Será declarada vencedora a licitante que, obedecidas todas as 
prescrições anteriores do Edital, apresentar o Menor Preço Global.  
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9 - DA ELABORAÇÃO E ENTREGA DOS PROJETOS BÁSICO, EXECUTIVO E PLANILHAS 

ORÇAMENTÁRIAS  

9.1 - – Os projetos básico e executivo e as planilhas orçamentárias 
deverão ser elaboradas pela proponente vencedora e apresentadas junto ao setor de 
Engenharia do Município de Quilombo, no prazo máximo de 15 (quinze) dias consecutivos 
contados a partir da data de assinatura do Contrato.  

9.1.1 – Os projetos básico e executivo e as planilhas orçamentárias deverão ser 
apresentadas em vias físicas e por meio eletrônico (CD-ROM ou PENDRIVE) sem proteção do 

arquivo, objetivando facilitar a conferência da mesma.  

9.1.2 – As Planilhas Orçamentárias, informando para cada serviço o respectivo 
valor, já consideradas todas as despesas elencadas nos itens 7.2 e 7.2.1, de acordo com as 

especificações do termo de referência, deverão ser elaboradas pela Proponente.  
9.2 - A Proponente deverá apresentar Cronogramas Físico-Financeiros 

abrangendo todas as etapas, rubricado e assinado pelo representante legal da Proponente ou 
autorizado. Os Cronogramas Físico-Financeiros deverão totalizar o valor global das Planilhas 
Orçamentárias, admitidas apenas diferenças de centavos decorrentes de arredondamentos.  

9.3 - Em caso de discrepâncias de ordem técnica entre este edital e seus 
anexos, prevalecerão as disposições estabelecidas nestes últimos, por serem específicos 
para os serviços aqui previstos.  

9.4 - Os quantitativos de serviços das Planilhas Orçamentárias deverão ser 
calculados com base nos elementos técnicos dos projetos.  

9.5 - No caso de a proposta apresentar erro na multiplicação do quantitativo 
pelo preço unitário apresentado, prevalecerá o preço unitário, e a planilha deverá ser refeita pela 
Proponente.  

             9.6 - A Proponente vencedora deverá observar, ainda, tendo em vista a 
previsão de uso de recursos do Orçamento da União no contrato decorrente do presente 
certame, os requisitos decorrentes da aplicação do que prescreve o art. 102 da Lei Federal 
12.708/12. 

9.5.1 - Os Cronogramas Físico-Financeiros apresentados pela Proponente 
deverão contemplar todas as etapas necessárias para a correta execução do objeto desta 

licitação.  

9.5.2 - Os preços unitários de produtos e serviços apresentados pelas 
Proponentes poderão ser diferentes daqueles estabelecidos na tabela do Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, ou outro sistema de referência 
utilizado, nos termos do artigo 102 da Lei nº 12.708/2012, desde que o preço global orçado não 

ultrapasse o valor estabelecido pelo Município de Quilombo.  

9.6 - Na elaboração das Planilhas Orçamentárias, a Proponente deverá 
utilizar os valores para Leis Sociais e BDI em consonância com o Acórdão TCU - Plenário nº 
2.622/2013, bem como a Lei n. 12.844/2013, relativos à Desoneração da folha de pagamento e 
BDI.  

9.6.1 - Caso utilize percentuais em discordância com o que estabelece o item 
acima, a Proponente deverá apresentar a composição detalhada das parcelas intermediárias 
que resultaram no percentual usado, apontando as causas que, a seu juízo, contribuíram para 
que o percentual se situasse fora das faixas estabelecidas pelo Município de Quilombo.  
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9.7 - O Município de Quilombo reserva-se o direito de realizar diligências 
para os esclarecimentos que se fizerem necessários para o julgamento.  

  

10 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

10.1 - Dos atos da Comissão de Julgamento decorrentes da aplicação deste 
RDC caberão:  

10.1.1 - recursos, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da 
data da intimação ou da lavratura da ata, em face:  

a) do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação da 
Proponente; e  

b) da anulação ou revogação da licitação;  

10.1.2 - representações, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a 
partir da data da intimação, relativamente a atos de que não caiba recurso hierárquico.  

10.2 - O procedimento licitatório terá uma fase recursal única, que se seguirá à 
habilitação do vencedor. Na fase recursal, serão analisados os recursos referentes ao 
julgamento das propostas ou lances e à habilitação do vencedor.  

10.3 - O recurso será dirigido à Comissão, e deverá ser protocolado no setor 
de Protocolo da Prefeitura Municipal de Quilombo, localizada na Rua Duque de Caxias, 165, 
Centro, Quilombo-SC, aos cuidados do Setor de Compras e Licitações, no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, contados do dia útil subsequente ao término da sessão pública em que houve 
a manifestação da intenção de interpor recurso, ficando as demais licitantes desde logo 
intimadas a apresentar contrarrazões em igual número de dias (5 dias úteis), que começarão a 
correr no dia útil subsequente ao encerramento do prazo recursal.  

10.4 - A Comissão poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados, devendo, neste caso, a 
decisão do recurso ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do seu 
recebimento, sob pena de apuração de responsabilidade.  

10.5 - É assegurado às Proponentes vista dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses.  

10.6 -  Os recursos terão efeito suspensivo.  

 

11 – DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

11.1 - A Comissão Especial de Licitação encaminhará o processo à autoridade 
competente recomendando a homologação do processo, se não houver manifestação motivada 
de interposição de recurso por parte das Proponentes.  

11.1.1 - A homologação desta licitação não obriga a Administração à contratação 
do objeto licitado.  

               11.1.2 -   Em caso de interposição de recurso administrativo, após decisão, a 
autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à Proponente vencedora.  

                        11.2 - A Autorização de Fornecimento para a execução do objeto licitado 
com a empresa vencedora do certame, se dará após a publicação da Portaria autorizadora 
da liberação dos recursos, pelo Ministério da integração Nacional.  
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12 - ASSINATURA DO CONTRATO  

12.1 - Todas as condições e obrigações objeto deste procedimento licitatório 
estão contidas na minuta do contrato (ANEXO X) e nas especificações e condições para 
execução das obras e serviços contidas neste edital.  

12.2 – A proponente vencedora deverá comparecer à Prefeitura Municipal de 
Quilombo para firmar contrato no prazo de 2 (dois) dias úteis a contar da data em que for 
convocada para tal.  

12.2.1 - A convocação será feita através de comunicação via contato telefônico, 
e-mail ou correspondência postal (AR).  

12.6 - A Proponente vencedora que, convocada para assinar o contrato, não o 
fizer no prazo estipulado no item 12.2 deste edital sem qualquer justificativa aceita pelo 
Município de Quilombo, decairá do direito à contratação e ficará sujeita à multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor total do contrato, de acordo com o previsto nos arts. 39 e 40 da Lei n. 
12.462/11, assim como a indenização por perdas e danos à Administração e demais cominações 
legais pertinentes.  

12.4 - Na hipótese de ocorrência da situação indicada no item 12.3, será 
convocada outra Proponente, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e 
assim sucessivamente, conforme o disposto na Lei n.12.462/11, art. 40.  

 
12.5 – Todas as licenças ambientais necessárias para a execução do objeto 

contratado, serão de responsabilidade da empresa vencedora da licitação. 
 

                         12.6 – Apresentar as ARTs dos Projetos Básico e Executivo juntamente 
com a  ART de execução da obra, do responsável técnico, devidamente quitadas, na 
entrega dos projetos para o Município;  
 

13 - DOS VALORES   

13.1 - O valore orçado pela Administração de Quilombo, para fornecimento do 
objeto desta licitação, consta no “ANEXO I” deste Edital.   

13.2  

14 - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

14.1 - As despesas decorrentes deste processo correrão à conta da dotação 
orçamentária de nº: 11.02.1.050.4.4.90.51.98.00.00.00 (Despesas 232/2019).  

    

15 - DO PAGAMENTO  

15.1 - O Município de Quilombo, fará o pagamento conforme boletim de 
medição realizado por engenheiro responsável contratado pelo Município, vinculado à 
liberação dos recursos pelo Ministério da Integração Nacional/Secretaria Nacional de 
Proteção e Defesa Civil, sempre com base nos percentuais dos serviços efetivamente 
realizados, mediante apresentação da respectiva *nota fiscal e aferição da medição, 
devidamente atestada pelo Setor de engenharia do Município de Quilombo, através de crédito 
bancário emitido pelo órgão competente, em favor do CONTRATADO em até 15 (quinze) dias 
úteis.   

15.2 - A Nota fiscal/fatura será emitida pela Contratada constando as seguintes 
informações:   
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* Nota Fiscal - No corpo da Nota deverá constar: 
Processo licitatório nº 19/2019 - RDC 19/2019  
Contrato Administrativo: ___/2019.  
Dados bancários da Contratada  
  

15.3 - O pagamento será precedido da apresentação dos documentos a seguir 
relacionados:  

a)  Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), da empresa;  
b) CEI da Obra (1ª parcela);  
c) CND da Obra no último pagamento;  
d) Prova de regularidade com a Fazenda Federal;  
e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal;   
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT 
h) Diário da Obra, devidamente assinado pelo Responsável técnico da obra.  
 

              15.4 Sobre o valor pago à Contratada, a título de Imposto Sobre Serviço de 
Qualquer Natureza – ISSQN será retido da seguinte forma:  

a) Para empresas optantes pelo Simples Nacional, conforme Lei Federal nº 123/2003; 

b) para empresas não optante pelo Simples Nacional, conforme Lei Municipal n.º 125/ 2017. 

                          15.5 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a 
ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

               15.6 – É vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos 
decorrentes do Contrato.  

15.7 - O preço ofertado será fixo e irreajustável durante a vigência do contrato. 

16 - VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA EMISSÃO DAS ORDENS DE SERVIÇOS  

16.1 - A vigência do contrato a ser firmado com a Proponente vencedora será 
de 120 (cento e vinte) dias, a contar data da ordem de serviços, podendo ser prorrogado por 
igual período, desde que devidamente justificados os motivos, dentro dos limites estabelecidos 
em lei.  

             16.2  - A Autorização de Fornecimento será emitida após a publicação da 
Portaria autorizadora da liberação dos recursos, pelo Ministério da integração Nacional.  

 
17 - DA GARANTIA CONTRATUAL  

17.1 A proponente, à qual for adjudicado o objeto da presente licitação, ao 
comparecer para assinatura do contrato, deverá entregar recibo de depósito, a título de 
GARANTIA CONTRATUAL, a importância de 5% do valor da proposta vencedora. 

 
17.2  A Garantia Contratual deverá ser feita na seguinte modalidade: 

Caução em dinheiro, o qual deverá ser depositado no Banco do Brasil S.A, Agência 1393-5, 
conta corrente nº 34.945-3. 

17.3 A Garantia Contratual somente será levantada, na mesma modalidade em 
que foi feita, 30 (trinta) dias após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços, e 
depois de cumpridas todas as obrigações contratuais. Caso a empresa não cumprir com todas 
as obrigações contratuais, inclusive os prazos estabelecidos no contrato, ou no caso de 
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rescisão do contrato, não será devolvido o valor referente à Garantia Contratual, que será 
apropriada pelo MUNICÍPIO, exceto se a rescisão e/ou paralisação se der em decorrência de 
acordo com o MUNICÍPIO ou demais hipóteses previstas no § 2° do inciso I do Art. 79 da Lei 
8.666/93. 
          
                          17.3.1 - O pedido de devolução da Garantia Contratual deverá ser protocolado 
na Prefeitura Municipal de Quilombo, a qual será feita conforme item 17.3 do Edital. 
   

   17.4 – Havendo a prorrogação do contrato, nos termos do Art. 57 § 1º da Lei 
8.666/93, a CONTRATADA deverá providenciar a prorrogação ou substituição da garantia, 
independente de notificação do CONTRATANTE, de forma a manter a garantia contratual válida 
e eficaz até o encerramento do contrato, sob pena de rescisão com base no Art. 78, Inciso I da 
Lei 8.666/93. 

18 - ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES  

18.1 - Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente 
Edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, através do e-mail 
licitacoes@quilombo.sc.gov.br ou correspondência enviada à Comissão Especial de licitação, 
em até 05 (cinco) dias consecutivos anteriores à data de abertura do certame. Os 
esclarecimentos prestados serão disponibilizados no sitio do município www.quilombo.sc.gov.br 
como interpor pedido de impugnação, até 5 (cinco) dias úteis antes da data marcada para a 
abertura dos envelopes.  

18.2 - Em caso de não solicitação de esclarecimentos e informações pelas 
Proponentes, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, 
não cabendo posteriormente o direito a qualquer reclamação.  

19 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

19.1 - O(s) prazo(s) contratual (is) poderá (ão) ser prorrogado(s), a critério da 
Administração, desde que ocorra um dos motivos previstos no parágrafo primeiro do artigo 57 da 
Lei nº 8.666/93, devidamente justificado em processo próprio e aprovado pela autoridade 
competente.  

19.2 - Nenhuma indenização será devida às empresas licitantes pela 
elaboração de proposta ou apresentação de documentos relativos a esta licitação, bem como 
pela revogação ou anulação da presente licitação, ressalvado o disposto no parágrafo único do 
art. 59 da Lei nº 8.666/93.  

19.3 - Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o Edital e 
seus Anexos, bem como todas as instruções, termos e especificações técnicas presentes, 
informando-se de todas as circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo afetar a 
aferição dos custos e prazos envolvidos na execução do objeto desta licitação.  

19.4 - A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, 
das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nele contidas.  

19.5 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo 
instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas.  

19.6 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
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para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação da Comissão em contrário.  

19.7 - É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato 
da sessão pública.  

19.8 - O não comparecimento de quaisquer dos representantes das licitantes 
às Sessões referentes a esta licitação não impedirá que elas se realizem.  

19.9 - Das sessões serão lavradas atas com a relação das empresas licitantes 
e todas as ocorrências que interessarem ao certame. Essas atas serão assinadas pelos 
membros da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO e representantes das licitantes presentes e 
serão comunicadas no local da reunião.  

19.10 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo das propostas 
apresentadas, ressalvada apenas a alteração destinada a sanar evidentes erros formais, depois 
de avaliadas pela COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO.  

19.11 - O resultado desta licitação será homologado após o transcurso do prazo 
recursal ou depois da decisão dos recursos eventualmente interpostos ou, ainda, após renúncia 
expressa de todas as licitantes ao direito de apresentá-los.  

19.12 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação.  

19.13 - Ocorrendo a hipótese de não cumprimento do disposto no item 16, a 
Administração Municipal de Quilombo reserva-se o direito de convocar as empresas licitantes 
remanescentes, obedecida à ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto ao preço, devidamente 
atualizado, podendo, ainda, revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no 
art. 81 da Lei nº 8.666/93.  

19.14 - Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas serão resolvidas 
pela Comissão Especial de Licitação que se valerá da Lei 8.666/93 e suas alterações.  

19.15 – No interesse da Administração, e sem que caiba às participantes 
qualquer reclamação ou indenização, poderá ser:  

a)  adiada a abertura da licitação;  

b) anulada ou revogada a presente licitação, nos casos previstos em Lei e 
por conveniências administrativas, técnicas ou financeiras;  

c) alterados os termos do Edital, obedecendo ao disposto no § 4º do art. 21 
da Lei 8.666/93.  

19.16 – Nenhum ato será declarado nulo se do defeito não resultar prejuízo ao 
interesse público ou aos demais interessados.  

19.17 - É competente o Foro da Comarca de Quilombo/SC para dirimir 
quaisquer litígios oriundos da presente licitação.  

  

Quilombo, SC 21 de fevereiro de 2019.   

  
 

SILVANO DE PARIZ 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

 

PROCESSO LICITATÓRIO n° 19/2019 
REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO - RDC Nº 19/2019 

 

 
 
 
 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

  

 

 

ESPECIFICAÇOES MINIMAS PARA ELABORAÇAO DO PROJETO 

BÁSICO E EXECUTIVO DE PONTE SOBRE O RIO OURO NA 

COMUNIDADE DE LINHA VALE DO OURO MUNICÍPIO DE QUILOMBO – 

SC. 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
                                  ESTADO DE SANTA CATARINA 
                                  MUNICÍPIO DE QUILOMBO 
                                  Rua Duque de Caxias nº 165, Centro – CEP 89850-000 – Quilombo – SC 
                                  Fone: (0**49) 3346-3242 – CNPJ: 83.021.865/0001-61 
 
 

 
 
 
 

        ESPECIFICAÇÕES T É C N I C A S  
 
 
 
 
  

 

RESUMO DA OBRA DE ARTE ESPECIAL 

 

 

 
 

A presente obra contempla os seguintes serviços que deverão ser realizados, desde 
o projeto básico até a conclusão da mesma:     
 

• Elaboração do Projeto Básico/executivo; 

• Sinalização em vias próximas indicando "transito interrompido", "construção 
de ponte"; 

• Projeto e Execução da obra completa; 

• Execução das sinalizações verticais  e horizontais. 
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1 – INTRODUÇÃO 

 

A presente Especificação mínima é parte integrante do Projeto Executivo para 
execução de ponte em estrutura de concreto armado com longarinas protendidas, classe 45 t 
(NBR-7199), com 25 (vinte e cinco) metros de comprimento e 06 (seis) metros de largura, 
INCLUINDO A REALIZAÇÃO DE TESTES, A PRÉ-OPERAÇÃO E TODAS AS DEMAIS 
OPERAÇÕES NECESSÁRIAS E SUFICIENTES PARA A ENTREGA FINAL DO OBJETO, 
TENDO COMO LOCAL o rio Ouro, na comunidade de linha Vale do Ouro do município de 
Quilombo – SC. 
 
2 - PROJETO EXECUTIVO 
 

A Especificação Mínima que está sendo disponibilizada foi desenvolvida por 
profissional responsável técnico do Município de Quilombo-SC e servirá de parâmetro para 
desenvolvimento do Projeto Executivo que deverá seguir os critérios das normas: 

• NBR 7188 - Carga Móvel em Ponte Rodoviária e Passarela de Pedestre. 

• NBR 6118 - Projeto e Execução de Obras de Concreto Armado. 

• NBR 7187 - Projeto e Execução de Pontes de Concreto Armado e 
Protendido. 

A execução será de responsabilidade da Contratada, que deverá desenvolver o projeto 
estrutural e seguir as especificações descrita s nesta especificação. 

O projeto executivo deverá conter os seguintes tens:  

- Projeto estrutural; 

- Memorial Descritivo; 

- Planilha Orçamentária; 
- Memória de Cálculo; 

- Composição BDI; 

- Cronograma físico financeiro. 
 
2.1 - Critérios do Projeto Executivo 
 
Apresentamos abaixo os Critérios Utilizados para Execução do Projeto. 
 
2.1.1 - Dados Gerais 
 
As cabeceiras serão executadas em concreto armado e além de conter o aterro, servirão de 
apoio para a superestrutura.  
 

2.1.2 - Cargas Permanentes 

Peso Próprio Estrutura de Concreto Armado =  25KN I m  
3

 

Revestimento = 24KN / m
3

 

Recape = 2KN I m
2

 
 
2.1.3 - Cargas Acidentais 

Trem Tipo = 45t 
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Sobre Carga Laje Pista de Rolamento= SKN / m2 

Sobre Carga Laje Passeio ou Ciclovia se houver= 3.KN / m2 
 
2.1.4 - Outras Considerações (NBR 6118/2003) 

Relação Água/Cimento 0.55 

Aço = CA50/CA60 - Concreto Armado Convencional 
Aço = CPl 90RB - Concreto Protendido 
 
2.1.5 - Normas Adotadas 

• ABNT NBR 6118 (2003)-Projeto de Estruturas de Concreto-
Procedimento 

• ABNT NBR 6122 (1996) -  Projeto e Execução de Fundações 

• ABNT NBR 6123 (1988) - Forças Devidas ao Vento nas Edificações - 
Procedimento 

• ABNT NBR 7187 (2003) - Projeto e Execução de Pontes em Concreto 

Armado e Protendido 

• ABNT NBR 7188 (1984) - Carga Móvel em Ponte Rodoviária e 
Passarela de Pedestre - Procedimento 

• ABNT NBR 10839:1989 - Execução de obras de arte especiais em 
concreto armado e concreto protendido -  Procedimento; 

• ABNT NBR 7480:1996 - Barras e Fios de Aço destinados a Armaduras 
para Concreto Armado; 

• ABNT NBR 8953:1992 - Concreto para Fins estruturais: Classificação 
por Grupos de Resistência. 

 
 
3  SERVIÇOS INICIAIS E PRELIMINARES 
 
Antes de iniciar qualquer serviço relacionado diretamente com a execução da ponte, deverá 
ser efetuada a limpeza do terreno em toda área ocupada pela obra, removendo os detritos e 
obstáculos encontrados, inclusive a demolição da ponte existente em madeira e bases em 
pedras (segue fotos anexas), para que não afete a segurança de terceiros, assim como as 
das obras de arte. 
 
 
3.1 -  Serviços Técnicos 
 
É a fase em que deverá ser feita a demarcação topográfica em termos de alinhamento e 
referências altimétricas.  
 
3.2 -  Serviços Iniciais 
 
A CONTRATADA deverá arcar com as despesas relativas a suas instalações provisórias do 
canteiro de obras, mobilização do pessoal e equipamentos de  construção  necessários,  durante  
o prazo contratual pactuado. 
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3.3 -  Placa de Obra 
 
Caberá à CONTRATADA a execução de um plaqueiro, no local determinado pela 
FISCALIZAÇÃO, e nele colocará a placa do órgão contratante a ser fornecida pela 
CONTRATADA, além da sua própria, de acordo com as exigências do CREA.   
 
 

4 - FUNDAÇÕES 

 A execução 
A elaboração da especificação foi baseada no simples reconhecimento do solo no local da 

obra, e as fundações serão executadas conforme projeto executivo, levando-se em 
consideração a planta de Implantação. 

A execução das fundações implicará na responsabilidade integral da CONTRATADA   pela 

Resistência das mesmas e pela estabilidade da obra. 
De acordo com o reconhecimento do local e a coleta de amostras do solo, devido ao terreno 
apresentar a presença de maciço rochoso, optou-se pela utilização de fundações diretas 
tipo sapatas ancoradas na rocha. 
Após a limpeza da rocha limpa de poeiras e outros materiais para posteriormente executar a 

regularização da mesma com concreto magro. 

A rocha deverá então ser perfurada e nela inserida o vergalhão que será utilizado para 
ancorar a estrutura de concreto da sapata com a mesma. O Vergalhão deverá então ser 
grauteado para atribuir resistência a tração dos elementos. 

 
 
5 - ESTRUTURA DE CONCRETO 
 
5.1 - Generalidades 
 
Esta seção trata de todos os trabalhos referentes a todos os concretos da estrutura da 
ponte, que deverão ser previstos no Projeto Executivo, incluindo materiais e equipamentos 
para a fabricação, transporte, lançamento, adensamento, acabamento, cura e controle 
tecnológico. 

 
5.1.1 - Concreto 
 
O concreto a ser aplicado deverá ser calculado atendendo à norma NB-1/78 (NBR-6118) - 
Projeto e Execução de Obras de Concreto Armado - da ABNT (Associação Brasileira de 
Normas Técnicas). As resistências características à compressão (fck) a serem adotadas 
serão aquelas constantes em projeto. 

O concreto a ser utilizado na execução da ponte poderá ser virado em obra ou usinado 
desde que as resistências atendam ao projeto executivo. 
 
5.1.2 - Aditivos de Concreto 
 
Os aditivos somente poderão ser empregados através de solicitação ou aprovação da 
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CONTRATANTE. A solicitação deve especificar o tipo, a qualidade, as características do 

aditivo,  as partes da obra em que deverá ser empregado e os motivos que justificam o seu 
uso; 

Podem ser usados a fim de melhorar algumas características do concreto, como por 
exemplo, a plasticidade, a homogeneidade, o peso específico, a impermeabilidade, etc. 
 

5.1.3 - Transporte 
 
Os meios de transporte deverão ser tais que fique assegurado o mínimo tempo de 
transporte de modo a evitar a segregação apreciável dos agregados ou variação na 
trabalhabilidade da mistura. 

 
5.1.4 - Lançamento 
 
A superfície sobre a qual deverá ser executada a concretagem será submetida a  uma 
limpeza apurada e se for rocha, a uma completa limpeza com água e ar comprimido. O 
concreto deverá ser descarregado o mais próximo possível do local de emprego e, o método 
de descarga não deve causar a segregação dos agregados. 

 
5.2 - Infraestrutura - Sapatas Ancoradas na rocha 
 
A infraestrutura é composta por sapatas em concreto armado obedecendo às medidas e os 
posicionamentos indicados no projeto. As mesmas deverão ser ancoradas na rocha por 
meio de fixação de vergalhão CA-50 com Grout. 
 
5.3 -  Mesoestrutura - Cortinas 
 
A meso estrutura é formada por cortinas em concreto armado obedecendo às medidas e os 

posicionamentos indicados no ante-projeto. 
Nas cabeceiras serão executadas alas de contenção no mínimo 2,50m. 
 
5.4 -  Superestrutura -Vigas, Alas, Lajes 
 
A seção transversal tem largura total de 6,00 m, as vigas principais tem altura 0,80 m na 

fase pré-moldada. As vigas principais da superestrutura apoiam-se sobre as cortinas em 

concreto armado. 

 
5.4.1 - Vigas Longarinas 
 
As vigas longarinas serão em concreto armado pré-moldado PROTENDIDA pré-tensionado 
com cordoalha de 12.7mm CP 90-RB. As vigas principais (longarinas) deverão ser 
dimensionadas utilizando o princípio de viga mista, com carga móvel conforme norma NBR 
7188/1984. O  fck=40MPA deverá ser da longarinas. 
As vigas principais da superestrutura deverão ser distribuídas no vão em quatro unidades, e 

serem executadas em concreto protendido com pré-aderência inicial e pré-moldadas. Estas 

vigas deverão ser lançadas ao longo da ponte sobre as vigas travessas através de 
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equipamentos especiais como Guindaste. 

Os elementos de apoio entre as vigas longarinas e as vigas travessa serão em Neuprene e 
deverão atender as normas da NBR-9783.  

 
5.4.2 - Transversinas de Entrada e de Apoio 
 
As transversinas de Entrada e de Apoio deverão ser executadas em concreto moldado no 

local conforme dimensões apresentadas no projeto executivo. 

 
5.4.3 - Lajes e Pavimentação em concreto 
 
As lajes deverão ser em concreto armado pré-moldadas e a pavimentação da pista de rolamento 
da ponte deverá ser executada com concreto “ ln  Loco". 
As lajes serão compostas por duas etapas: 

A primeira é a execução de pré-laje em concreto pré-moldado com espessura de 8,0cm. 
Este pode ser executado em fábrica fora do canteiro e transportado até o local da obra ou 
pode ser fabricado junto à ponte e após montado com equipamento apropriado sobre as 

vigas longarinas. 

A segunda etapa construtiva é a concretagem " in loco" da pista de rolamento, conforme 
dimensões e resistências especificadas em projeto. 
 

5.4.4 - Guarda-rodas 
 
Para proteção lateral devem ser construídos guarda rodas em concreto armado ou pré-
moldado. Os mesmos deverão ser engastados na armadura da laje de preenchimento. 
 

 
6 -  MOVIMENTO  DE TERRA 
 
Os aterros executados após montagens de todo os elementos estruturais, deverão ser realizados 
simultaneamente nas duas extremidades da obra. A execução das escavações e reaterros serão 
de responsabilidade da CONTRATANTE inclusive o enroscamento do talude caso necessário. 
 
7- ACABAMENTOS E LIMPEZA FINAL DA OBRA 
 
7.1 - Drenos 
 
Deverão ser instalados drenos de tubos de PVC para drenagem pluvial da plataforma da ponte, 
na quantidade e espaçamentos indicados no Projeto Executivo. 
 
7.2 - Limpeza Final da Obra 
 
Após a conclusão dos serviços, a CONTRATADA deverá remover a suas expensas, todos  os 
equipamentos, instalações provisórias do canteiro de obras, equipamentos ,  edificações 
temporárias, sobras de material, formas, sucatas, cimento hidratado e entulhos de construção de 
qualquer espécie. 
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A CONTRATADA deverá deixar o pavimento de concreto da plataforma da ponte e os 
passeios devidamente acabados, limpos de manchas e materiais estranhos aos 
acabamentos.  
 
A obra deverá ser construída atendendo as normas técnicas em vigor e será entregue limpa 
e livre de entulhos. 
 
8 – DO VALOR MÁXIMO ESTIMADO DA OBRA  
 O valor máximo estimado da obra é de R$ 426.306,59 (Quatrocentos e vinte e seis mil e 
trezentos e seis reais e cinquenta e nove centavos). 
 
9 - DOS PRAZOS DE INICIO E DE EXECUÇÃO 

 
A CONTRATADA terá prazo de 120 (cento e vinte) dias a partir do recebimento da ordem de 
serviços, para concluir a execução do objeto do presente Edital, que ocorrerá após a 
publicação da Portaria autorizadora da liberação dos recursos, pelo Ministério da integração 
Nacional.  
A Autorização de Fornecimento será emitida após a publicação da Portaria autorizadora da 
liberação dos recursos, pelo Ministério da integração Nacional.  
 
 

Quilombo/SC, 21 de fevereiro de 2018. 

 

 

 
                SILVANO DE PARIZ                                  CLEISON ZOTTIS 
                 Prefeito Municipal                                         Engenheiro Civil 
                                                                                     Crea/SC152931-9            
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ANEXO II 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 19/2019   
REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO - RDC Nº 19/2019  

 

 

  

ANTEPROJETOS  

  

 

 

 

OBSERVAÇÃO:  

  

Estes anexos encontram-se à disposição das empresas interessadas no sítio 

www.quilombo.sc.gov.br ou na sala de Licitações e Compras da Prefeitura Municipal de 

Quilombo, no endereço acima citado, de segunda à sexta-feira, no horário de 07:30 às 11:30 

horas e das 13:00 às 17:00 horas ou através do e-mail licitacoes@quilombo.sc.gov,br.  
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ANEXO III 

  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 19/2019   
REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO - RDC Nº 19/2019  

  

 

MODELO TERMO DE CREDENCIAMENTO  

  

  

  

  

 Pela presente, credenciamos o(a) Sr.(a)___________________________, portador(a) da 

Cédula de identidade nº _______________ e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 

________________, a participar do procedimento licitatório, sob a modalidade Regime 

Diferenciado de Contratação - RDC  Nº 19/2019, instaurado pelo Município  de Quilombo, para 

representar a empresa __________________________________ na sessão de abertura dos 

Envelopes de nº 01 e 02, correspondentes, respectivamente à 1ª FASE/PROPOSTA e à 2ª 

FASE/HABILITAÇÃO da licitação em epígrafe e que está autorizado e apto para decidir sobre 

quaisquer eventualidades que possam surgir no certame.  

  

  

    ___________, ______, de ________________ de 2019.  
  

  

  

  

  
_________________________________________________________  

(nome completo do representante ou proprietário da empresa, n° da C.I.)  
(assinatura)   
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ANEXO IV 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 19/2019   
REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO - RDC Nº 19/2019  

  

  

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE  

  

  

  

  

  

____________________________, representante legal da empresa 

_____________________________ CNPJ:______________________, DECLARA sob as penas 

da Lei não haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da LC 123/2006.  

  

  

  

  

  

___________________,____, ______, de ________________ de 2019.  
  

  

  

  

______________________________________________________________ 

(nome completo do representante ou proprietário da empresa, n° da C.I.) 

(assinatura)   

  

  

  

  

(Esta declaração somente terá validade se acompanhada da Certidão Simplificada, de 
acordo com o item 5.3.1 alínea “a” do Edital Convocatório)  
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ANEXO V 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 19/2019   
REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO - RDC Nº 19/2019  

  

 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE VISITA AO LOCAL DA OBRA  

  

   

  

Declaramos, para os devidos fins, nos termos do EDITAL CONVOCATÓRIO DE REGIME 

DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO - RDC Nº 19/2019, que o Responsável Técnico da 

Empresa _______________________________________, visitou o local da obra, objeto do 

presente certame licitatório.  

  

Nessa visita a empresa, por meio de seu responsável técnico, o Sr. 

_________________________, tomou ciência das características e condições para execução do 

objeto da presente licitação.  

  

 

      _______________,____, ____ de _____________ de 2019.    
     
  

 

 

            ______________________________________________________ 

        (Nome completo e CRC do Responsável Técnico do Município de Quilombo) 

           (assinatura) 

 

 

_______________________________________________________ 

            (Nome completo e CRC Responsável Técnico da Empresa) 
(assinatura) 
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ANEXO VI 

  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 19/2019   
REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO - RDC Nº 19/2019  

 
  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  
 

 

  

A empresa _____________________________________, com sede na  

_____________________________________________________________________________

_____, CNPJ nº _____________________________________, representada neste ato pelo(a) 

Sr(a). ____________________________, RG nº _______________________ e CPF nº 

_________________, declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, e que está 

ciente da sujeição da penalidade constante no instrumento convocatório da licitação.  

  

  

_______________,____, ____ de _____________ de 2019.  

        

  

  

  

  

  

_______________________________________________________  

    (nome completo do representante ou proprietário da empresa, n° da C.I.)  
(assinatura)   
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ANEXO VII 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 19/2019   
REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO - RDC Nº 19/2019  

  

  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE TRABALHADOR MENOR  

  

  

  

  

  

__________(nome da empresa) _____________, CNPJ n° ____________________________   

sediada__________________(endereço completo) ___________________________________  

declara, sob as penas da lei, que CUMPRE o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

e na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999.  

  

  

  

  

  

____________, ______ de _____________ de 2019.  

  

  

  

  

__________________________________________________________  

(nome completo do representante ou proprietário da empresa, n° da C.I.) 

(assinatura)  
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 ANEXO VIII  

  

PROCESSO LICITATÓRIO n° 19/2019 
REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO - RDC Nº 19/2019  

   

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE E FATOS IMPEDITIVOS  
  

  

Razão Social:  

Endereço:  

Cidade/Estado:  

CNPJ:  

  

A Prefeitura Municipal de Quilombo, SC  
  

  

Declaro, sob as penas da lei, para os devidos fins, que a 

empresa__________________________________________ não foi declarada inidônea para 

licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei nº 

8.666/93, e que comunicarei qualquer fato impeditivo ou evento superveniente à entrega dos 

documentos de habilitação, que venha alterar a atual situação quanto a capacidade jurídica, 

técnica, regularidade fiscal e idoneidade econômico-financeira, nos termos do parágrafo 2° do 

artigo 32 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações.  

  

  

                              ____________________, ___ de ________________ de 2019.  
  

  

  

  

______________________________________________________  

(nome completo do representante ou proprietário da empresa, n° da C.I.) 

(assinatura)  
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ANEXO IX  

  

LICITATÓRIO n° 19/2019 
REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO - RDC Nº 19/2019  

  

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS  

  

____________________________________________________________________________, 
CNPJ nº:________________________ com sede ____________________________________ 
Telefone __________________, por intermédio de seu representante legal, 
Sr(a)_______________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº 
___________________ e do CPF nº ______________________, apresenta a sua Proposta de 
Preços objetivando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA, OBJETIVANDO A ELABORAÇÃO DE PROJETOS, E 
EXECUÇÃO DE PONTE EM ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO COM LONGARINAS 
PROTENDIDAS, CLASSE 45 T (NBR-7199), COM 25 (vinte e cinco) METROS DE 
COMPRIMENTO E 06 (seis) METROS DE LARGURA, INCLUINDO A REALIZAÇÃO DE 
TESTES, A PRÉ-OPERAÇÃO E TODAS AS DEMAIS OPERAÇÕES NECESSÁRIAS E 
SUFICIENTES PARA A ENTREGA FINAL DO OBJETO, TENDO COMO LOCAL O RIO OURO, 
NA COMUNIDADE DE LINHA VALE DO OURO DO MUNICÍPIO DE QUILOMBO - SC, 
CONFORME ANTE PROJETO (Termo de Referência) DO MUNICÍPIO, INCLUINDO: 

� Elabora de projeto básico e executivo; 
� Serviços Iniciais e Preliminares; 
� Fundações; 
� Estrutura de Concreto; 
� Movimento da terra; 
� Acabamento e limpeza final da obra. 

 
Preço Global: R$ ____________________  
 
Preço global por extenso: _______________________________________________________  

Do preço apontado .....% (.......) referem-se à mão-de-obra e encargos sociais e .....% (.......) 
referem-se a materiais e equipamentos, de acordo com o disposto na legislação previdenciária 
vigente.  
  
Nos preços propostos estão inclusos todos os custos e despesas consistentes com a mão-de-
obra, supervisão, máquinas, equipamentos, ferramentas, materiais, taxas, fretes, cargas e 
descargas, encargos trabalhistas, tributos, inclusive IPI, ICMS ou ISSQN se houver incidência, 
diretos e indiretos, não importando a natureza, que recaiam sobre a execução das obras, objeto 
da presente licitação, inclusive detalhes previstos no termo de referência, projetos, cronograma e 
nas especificações de projetos e que porventura não estejam explicitados nas Planilhas 
Orçamentárias.  
  
Também estão contemplados nos preços propostos os custos derivados da aplicação, se for o 
caso, do disposto na Lei Complementar Federal e do Município de Quilombo referente ao 
ISSQN, na legislação do imposto de renda e na legislação previdenciária.  
  

Validade da Proposta: 90 (noventa) dias  
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DADOS BANCÁRIOS:  
 
BANCO/Nº:___________    AGÊNCIA:____-__       CONTA CORRENTE:__________-___  
  

PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:_____(______) meses.  
  

____________,____, ____ de _______________ de _______  
  

  

_______________________________________________________ 

(nome completo do representante ou proprietário da empresa, n° da C.I.) 

(assinatura) 
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ANEXO X  

  

PROCESSO LICITATÓRIO n° 19/2019 
REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO - RDC Nº 19/2019  

  

MINUTA DE CONTRATO  

  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICIPIO DE QUILOMBO E 
_____________________ , OBJETIVANDO A 
ELABORAÇÃO DE PROJETOS E EXECUÇÃO DE 
INFRAESTRUTURA E MESOESTRUTURA PARA 
RECEBIMENTO DE 01 (UM) KIT DE TRANSPOSIÇÃO 
DE OBSTÁCULOS (MODELO DEFESA CIVIL DE SC), 
NO MUNICÍPIO DE QUILOMBO-SC.  

  

O MUNICIPIO DE QUILOMBO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ-MF sob o nº 83.021.865/0001-61, com sede na Rua Duque de Caxias, 165, Centro, nesta 
cidade de Quilombo, Estado de Santa Catarina, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
em Exercício Senhor SILVANO DE PARIZ, brasileiro, solteiro, residente e domiciliado na 
Rua Jacob Simon nº 71, Bairro Bela Vista, nesta cidade de Quilombo - SC, portador da RG nº 
2.031.348 e CPF nº 579.998.729-20, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e 
a empresa ____________________, inscrita no CNPJ-MF sob o nº _________________, com 
sede na ______________, representada neste ato, pelo seu __________________, Sr(a). 
_________________, portadora da Cédula de Identidade nº __________________ e inscrito no 
CPF-  testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente termo, cuja celebração foi autorizada 
de acordo com o Processo de Licitação nº 19/2019, modalidade Regime Diferenciado de 
Contratação - RDC nº 19/2019, homologada em ___/___/___, e que se regerá pela Lei nº 
8.666/93, e alterações posteriores, atendidas as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

1.1 - Contratação de Empresa Especializada em Obras e Serviços de Engenharia, 
objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS E SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA, OBJETIVANDO A ELABORAÇÃO DE PROJETOS, E EXECUÇÃO DE 
PONTE EM ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO COM LONGARINAS 
PROTENDIDAS, CLASSE 45 T (NBR-7199), COM 25 (vinte e cinco) METROS DE 
COMPRIMENTO E 06 (seis) METROS DE LARGURA, INCLUINDO A REALIZAÇÃO DE 
TESTES, A PRÉ-OPERAÇÃO E TODAS AS DEMAIS OPERAÇÕES NECESSÁRIAS E 
SUFICIENTES PARA A ENTREGA FINAL DO OBJETO, TENDO COMO LOCAL O RIO 
OURO, NA COMUNIDADE DE LINHA VALE DO OURO DO MUNICÍPIO DE QUILOMBO 
- SC, CONFORME ANTE PROJETO (Termo de Referência) DO MUNICÍPIO, em regime de 
empreitada integral, contemplando para tanto o fornecimento integral das necessidades do 
projeto executivo, com a entrega em condições de operação final, conforme a totalidade das 
disposições no edital de convocação.  

1.1.1. O objeto deverá seguir todas as especificações formuladas e indicadas nos 
Projetos Executivos, planilha orçamentária e todas as demais especificações técnicas do edital 
de convocação, compreendendo todas as etapas da obra, serviços e instalações necessárias, 
sob inteira responsabilidade da contratada até a sua entrega ao contratante em condições de 
entrada em operação, atendidos os requisitos técnicos e legais para sua utilização em condições 
de segurança estrutural e operacional e com as características adequadas às finalidades para 
que foi contratada.  
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1.1.2. Além do fornecimento dos materiais, equipamentos e mão-de-obra caberá à 
CONTRATADA fornecer toda a infraestrutura logística, de apoio, placas de obras e demais 
dispositivos de sinalização e segurança de trânsito, inclusive máquinas e equipamentos para a 
realização da obra, ficando sob sua inteira responsabilidade quaisquer danos pessoais e/ou 
materiais provenientes da inobservância dessas obrigações.  

CLÁUSULA SEGUNDA – DOCUMENTOS APLICÁVEIS   

 2.1. Deram origem a este contrato e a eles se integram, sem necessidade de 
transcrição, os seguintes documentos:  
 

a) Processo Licitatório nº 19/2019, Edital de Licitação RDC nº 19/2019; 

b) Anteprojetos;  

  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA  

3.1 - A vigência do contrato a ser firmado com a Proponente vencedora será de 120 
(cento e vinte) dias a contar da data da Ordem de Serviços, podendo ser prorrogado, desde 
que devidamente justificados os motivos, dentro dos limites estabelecidos em lei.  

 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS DE INICIO E DE EXECUÇÃO  

4.1 – A CONTRATADA terá prazo de 120 (cento e vinte) dias para concluir a execução 
do objeto do presente Edital, a contar da data de emissão da Ordem de Serviço emitida pela 
Prefeitura Municipal de Quilombo.  

4.2 - A Autorização de Fornecimento será emitida após a publicação da Portaria  
autorizadora da liberação dos recursos, pelo Ministério da Integração Nacional. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

5.1 - O regime de execução será o de empreitada integral, rigorosamente de acordo com 
as especificações contidas no edital e neste instrumento contratual.  

5.2 - As alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões em qualquer dos 
Anexos do edital da licitação que originou neste Contrato deverá obrigatoriamente respeitar as 
disposições da Lei Federal nº 12.462/2011 e Decreto Federal nº 7.581/2014.   

5.3 - A execução da obra será fiscalizada por Engenheiro Responsável da Prefeitura 
Municipal de Quilombo.  

5.4 - A fiscalização da obra será exercida no interesse da Contratante e não exclui nem 
reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de 
seus agentes e prepostos.  

5.5 - As dúvidas inerentes à execução de quaisquer projetos, bem como as tomadas de 
decisões levadas ao conhecimento da Fiscalização, serão tomadas em até 72 horas após o 
representante da Administração Municipal (Engenheiro) tomar ciência do ocorrido e/ou 
solicitação.    

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

  A CONTRATADA, perante a CONTRATANTE, obriga-se a:  
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            6.1 - Apresentar as ARTs dos Projetos Básico e Executivo juntamente com a ART 
de execução da obra, do responsável técnico, devidamente quitadas, na entrega dos 
projetos para o Município;  

6.2 - Manter, durante a execução do contrato, as mesmas características e condições de 
habilitação apresentadas durante o processo licitatório;  

6.3 - Manter durante todo o período de execução do contrato situação regular da 
empresa e dos profissionais envolvidos na obra perante o CREA/SC;  

6.4 - Promover a anotação, registro, aprovação, licenças, matrícula para obra no INSS e 
outras exigências dos órgãos competentes com relação à obra, inclusive responsabilizando-se 
por todos os ônus decorrentes;  

6.5 - Executar os serviços com pessoal especializado e seguindo as normas de 
segurança do Ministério do Trabalho com relação ao serviço e também fornecendo todos 
os equipamentos de proteção individual. 

6.6 - Permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas 
Concedentes ou Contratantes, bem como dos órgãos de Controle Interno ou Externo a seus 
documentos e registros contábeis.   

6.7 - Comunicar ao Engenheiro Responsável da Contratante a conclusão da obra e 
indicar preposto para acompanhar as vistorias para recebimento provisório e definitivo da obra;  

6.8 - Entregar ao Engenheiro Responsável da Contratante, ao término da obra e antes 
do recebimento provisório, os seguintes documentos:  
a) aprovação nos órgãos competentes, quando exigível, dos projetos que sofreram 
modificações no decorrer da obra;  
b) documentos de garantia e manuais completos de instrução (instalação, manutenção, 
operação e outros que sejam necessários) dos equipamentos instalados na obra;  

c) os projetos atualizados com as alterações eventualmente ocorridas no decorrer da obra, 
em meio ótico (CD-ROM ou DVD-ROM) e uma via impressa assinada pelos respectivos 
responsáveis técnicos pelas execuções;  

6.9 - Executar a obra sob a responsabilidade técnica do(s) profissional (is) detentor 
(es) do(s) registro(s) apresentado(s) na habilitação;  

6.10 - Manter representante no local da obra, com formação profissional devidamente 
comprovada, anotado no CREA/SC como um dos responsáveis técnicos pela execução da obra, 
que assuma perante a fiscalização do contrato a responsabilidade de deliberar sobre qualquer 
determinação de urgência que se torne necessária;  

6.11 - Manter no local da execução da obra, profissional devidamente habilitado, com 
comprovada experiência em execução obras e serviços de engenharia;  

6.12 - Assumir todos os ônus, encargos sociais, trabalhistas, fiscais e previdenciários 
concernentes à execução de seus serviços, inclusive os resultantes de acidentes no trabalho e 
incêndios;  

6.13 - Observar, quanto ao pessoal, às disposições da lei de nacionalização do 
trabalho;   

6.14 - Retirar do local da obra qualquer empregado que não corresponder à confiança, 
ou perturbar a ação da fiscalização, nos termos da notificação desta;  

6.15 - Responder pelas perdas e danos causados por seus sócios, empregados, 
prepostos ou subcontratadas, ainda que involuntariamente, às instalações dos prédios, 
mobiliários, máquinas, equipamentos e demais bens da Prefeitura Municipal de Quilombo ou de 
propriedade de terceiros, durante a execução da obra;  

6.16 - Responder por quaisquer acidentes que possam ser vítimas seus empregados, 
servidores públicos ou mesmo terceiros quando da prestação dos serviços;  

6.17 - Acatar, cumprir e fazer cumprir por parte de seus empregados, as disposições 
contidas na legislação específica do trabalho;  
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6.18 - A CONTRATADA providenciará instalação provisória (barracão para guarda de 
materiais e ferramentas).   

6.19 - Responsabilizar-se pela guarda, segurança e proteção de todo o material, 
equipamentos e ferramentas utilizadas na obra, até a conclusão dos trabalhos;  

6.20 - Fornecer, para emprego na execução das obras, somente material de primeira 
mão e qualidade, bem como observar, rigorosamente, as especificações técnicas e as 
regulamentações aplicáveis a cada caso, executando todos os serviços com esmero e perfeição;  

6.21 - Acatar as decisões e observações feitas pelo Engenheiro Responsável da 
Contratante, que serão formuladas por escrito.  

6.22 - Retirar, nos termos da notificação da fiscalização, todo o material rejeitado, bem 
como demolir e refazer imediatamente, por sua conta, tudo que for impugnado, quer em razão 
de material ou da mão-de-obra. Os materiais possíveis de reaproveitamento serão retirados e 
acondicionados conforme orientação da fiscalização;  

6.23 - Sempre que pretender aplicar material ou equipamento “similar” na execução da 
obra, submeter à CONTRATANTE, por intermédio do Engenheiro Responsável da Contratante, a 
correspondente consulta, acompanhada de laudos ou pareceres e levantamento de custos para 
a análise e decisão, não servindo tal consulta para justificar o não cumprimento dos prazos 
previstos no contrato;  

6.24 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante Termo Aditivo, os 
acréscimos ou supressões no quantitativo dos materiais e serviços que se fizerem necessários, 
do valor inicial deste contrato, de acordo com Artigo 65, § 1º, da Lei 8.666/93.   

Observação (1): A substituição de profissionais indicados na proposta para assumir a 
responsabilidade técnica pela execução da obra, somente será admitida quando for realizada por 
profissionais com experiências equivalentes, devidamente comprovadas, e dependerá de prévia 
aprovação do Engenheiro Responsável da Contratante.  
Observação (2): Salvo por caso fortuito ou força maior, a eventual substituição de profissional 
não poderá, em nenhuma hipótese, ser alegada como motivo para a alteração de quaisquer das 
condições deste contrato, particularmente dos prazos contratados.  
Observação (3): Todos os projetos e serviços mencionados em qualquer documento que integre 
o presente edital e seus anexos serão executados sob responsabilidade direta e exclusiva da 
CONTRATADA.  
Observação (4): Todos e quaisquer projetos complementares que se fizerem necessários 
deverão ser apresentados para aprovação pelo Engenheiro Responsável da Contratante com 5 
(cinco) dias úteis de antecedência ao início de execução dos serviços e, após aprovação, 
deverão ser registrados no CREA/SC. Será permitida a alteração de projetos desde que não fira 
a ética dos profissionais envolvidos, não altere os preços finais contratados e nem traga nenhum 
acréscimo de gasto, direto e/ou indiretamente, ao custo da obra, caso isso ocorra a empresa 
assumirá todas as expensas.  

6.25 - Elaborar projeto básico e executivo. 
6.26 - Elaborar estudos ambientais (caso necessário). 
6.27 - Fazer a locação e o nivelamento dos serviços. 
6.28 - Sinalização das vias onde estiverem sendo realizados os serviços. 
6.29 - Fornecer todos os equipamentos e ferramentas necessárias à execução 

dos serviços. 
6.30 - Realizar os serviços de limpeza e escavação necessários para a execução 

da obra. 
6.31 - Informar a fiscalização qualquer interferência ou impossibilidade técnica 

na execução dos serviços. Qualquer modificação no projeto somente será aceita se 
devidamente autorizada pela Fiscalização. 

6.32 - Substituir ou refazer à suas expensas quaisquer materiais ou serviço que 
tenha sido rejeitado pela Fiscalização, mesmo que já tenha sido colocado ou executado. 

6.33 - Apresentar laudos de ensaios do concreto, comprovando a resistência de 
projeto. 
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6.34  - Elaborar projeto como construído. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

  Obriga-se a CONTRATANTE, durante a vigência do contrato a:  
  7.1 - Propiciar todas as condições indispensáveis à boa execução da obra;  
  7.2 - Verificar a execução do objeto por meio do Engenheiro Responsável;  
  7.3 - Verificar as obrigações fiscais;  
            7.4 - Efetuar pagamento à Contratada de acordo com as condições de preço e prazo 
estabelecidos no contrato, em até 15 (quinze) dias úteis da autorização do órgão competente, 
mediante apresentação da Nota/fatura devidamente atestada pelo Fiscal da obra, juntamente 
com a documentação prevista no item 9.3 informando a situação de regularidade fiscal do 
fornecedor, número da conta corrente e demais dados necessários ao repasse do valor a ser 
creditado à Contratada;  

7.5 - Aplicar as sanções administrativas contratuais.  
7.6 - Fiscalizar a fiel observância ao projeto, a qualidade dos materiais 

empregados e a qualidade dos serviços executados, podendo a mesma em qualquer 
tempo, por a prova e até rejeitar os materiais e/ou serviços que estiverem em desacordo 
com o especificado ou combinado. 

7.7 - Notificar por escrito toda e qualquer irregularidade constatada no decorrer 
dos serviços. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ATRIBUIÇÕES DO ENGENHEIRO RESPONSÁVEL DA 
CONTRATANTE  

8.1 - Verificar a execução da obra e materiais empregados objetivando garantir a 
qualidade desejada dos serviços;  

8.2 - Exigir da CONTRATADA a correção ou reconstrução das partes dos serviços 
executados com erros ou imperfeições;  

8.3 - Informar à CONTRATADA sobre quaisquer irregularidades apresentadas na 
execução da obra;  

8.4 - Atestar notas fiscais/faturas e manifestar-se quanto à realização dos serviços e 
encaminhar a nota fiscal/fatura ao Setor Administrativo/Financeiro, para que verifiquem as 
obrigações fiscais para posterior pagamento.   

8.5 - Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 
seus serviços, dentro das normas deste contrato;  

8.6 - Prestar aos funcionários da CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos 
que eventualmente venham a ser solicitados sobre a obra;  

8.7 - Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do contrato;  
8.8 - Comunicar ao representante da CONTRATADA sobre descumprimento do contrato 

e indicar os procedimentos necessários ao seu correto cumprimento;  
8.9 - Solicitar à Administração a aplicação de penalidades por descumprimento de 

cláusula contratual.  
8.10 – Verificar e aprovar eventuais acréscimos de serviços necessários ao perfeito 

atendimento do Contrato.  
8.11 - Exercer rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos serviços 

aprovando os eventuais ajustes que ocorreram durante o desenvolvimento dos trabalhos.  
 8.12 – Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, verificar e atestar 

as respectivas medições, bem como conferir, vistar e encaminhar para pagamento as faturas 
emitidas.  

CLÁUSULA NONA – DO VALOR CONTRATADO E FORMA DE PAGAMENTO  

9.1 – O Município de Quilombo, fará o pagamento conforme boletim de medição 
realizado por engenheiro responsável contratado pelo Município, vinculado à liberação 
dos recursos pelo Ministério da Integração Nacional/Secretaria Nacional de Proteção e 
Defesa Civil, sempre com base nos percentuais dos serviços efetivamente realizados, 
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mediante apresentação da respectiva *nota fiscal e aferição da medição, devidamente atestada 
pelo Setor de engenharia do Município de Quilombo, através de crédito bancário emitido pelo 
órgão competente, em favor do CONTRATADO em até 15 (quinze) dias úteis.   

 
9.2 - A Nota fiscal/fatura será emitida pela Contratada constando as seguintes 

informações:   
* Nota Fiscal - No corpo da Nota deverá constar: 

Processo licitatório nº 19/2019 - RDC 19/2019.  
Contrato Administrativo: ___/2019 
Dados bancários da Contratada  
 

9.3 - O pagamento será precedido da apresentação dos documentos a seguir 
relacionados:  
a) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), da empresa;  

b) CEI da Obra (1ª parcela);  

c) CND da Obra no último pagamento;  

d) Prova de regularidade com a Fazenda Federal;  

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal;   

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT 

h) Diário da Obra, devidamente assinado pelo Responsável técnico da obra.  

         9.4 Sobre o valor pago à Contratada, a título de Imposto Sobre Serviço de Qualquer 
Natureza – ISSQN será retido da seguinte forma:  

a) Para empresas optantes pelo Simples Nacional, conforme Lei Federal nº 123/2003; 

b) para empresas não optante pelo Simples Nacional, conforme Lei Municipal n.º 125/ 2017. 

         9.5 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

  9.6 – É vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
Contrato.  

    9.7 - O preço ofertado será fixo e irreajustável durante a vigência do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE  

10.1 - A CONTRATADA se responsabiliza de forma única e exclusiva por prejuízos 
decorrentes de acidentes do trabalho, eventualmente ocorridos durante a execução das obras e 
serviços, bem como por danos de qualquer natureza causados a terceiros.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DOTAÇÃO  

            11.1 - As despesas decorrentes deste processo correrão à conta da dotação 
orçamentária de nº: 11.02.1.050.4.4.90.51.98.00.00.00 (Despesas 232/2019).  

    

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA CONTRATUAL  

12.1 A proponente, à qual for adjudicado o objeto da presente licitação, ao comparecer 
para assinatura do contrato, deverá entregar recibo de depósito, a título de GARANTIA 
CONTRATUAL, a importância de 5% do valor da proposta vencedora. 
 

12.2  A Garantia Contratual deverá ser feita na seguinte modalidade: 
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a) Caução em dinheiro, o qual deverá ser depositado no Banco do Brasil S.A, 
Agência 1393-5, conta corrente nº 34.945-3. 
 

b) A Garantia Contratual somente será levantada, na mesma modalidade em que foi 
feita, 30 (trinta) dias após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo dos 
Serviços, e depois de cumpridas todas as obrigações contratuais. Caso a empresa 
não cumprir com todas as obrigações contratuais, inclusive os prazos 
estabelecidos no contrato, ou no caso de rescisão do contrato, não será devolvido 
o valor referente à Garantia Contratual, que será apropriada pelo MUNICÍPIO, 
exceto se a rescisão e/ou paralisação se der em decorrência de acordo com o 
MUNICÍPIO ou demais hipóteses previstas no § 2° do inciso I do Art. 79 da Lei 
8.666/93. 

 
             12.3.1 - O pedido de devolução da Garantia Contratual deverá ser protocolado na 
Prefeitura Municipal de Quilombo, a qual será feita conforme item 17.3 do Edital. 
   

 12.4 – Havendo a prorrogação do contrato, nos termos do Art. 57 § 1º da Lei 8.666/93, a 
CONTRATADA deverá providenciar a prorrogação ou substituição da garantia, independente de 
notificação do CONTRATANTE, de forma a manter a garantia contratual válida e eficaz até o 
encerramento do contrato, sob pena de rescisão com base no Art. 78, Inciso I da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DA OBRA  

 13.1 - A CONTRATADA se responsabiliza pelo prazo de 05 (cinco) anos por vícios 
comprometedores da solidez e da segurança da obra, contado da data de emissão do TERMO 
DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, de acordo com o Artigo 618 do Código Civil.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS   

 14.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Município de Quilombo, poderá 
garantida a prévia defesa da CONTRATADA no prazo legal, aplicar as seguintes sanções:  
a) ADVERTÊNCIA: sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as 

quais tenha concorrido; b) MULTAS:  
b.1) de 5,0 % (cinco por cento) sobre o valor total da proposta, no caso de recusa injustificada 
da licitante adjudicatária em firmar o termo de contrato, no prazo estabelecido;  
b.2) de 0,2 % (dois décimos por cento) por dia de atraso na entrega da obra, no caso de atraso 
injustificado, calculada sobre o valor total do contrato e até o dia da efetiva entrega da obra, 
limitado a  
120 (cento e vinte) dias, após o que será considerada a inexecução parcial ou total da obra;  
b.3) de 0,2 % (dois décimos por cento) sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer 
cláusula ou condição do contrato, excluindo a alínea “b.2” deste item, aplicada em dobro na 
reincidência.  
Observação: O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar do recebimento da notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, 
será descontado do pagamento a que a licitante vencedora fizer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da Contratada o valor devido será cobrado administrativa e/ou 
judicialmente.  
c) SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;  
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d) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a administração 
pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a CONTRATADA ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e depois de 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.  

  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO  

 15.1 - A CONTRATANTE poderá considerar rescindido o presente contrato, de pleno 
direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à 
CONTRATADA direito a qualquer indenização, nos casos e formas fixados na Lei nº 8.666/93.   

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

16.1 - A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução deste contrato.  

16.2 - Os casos omissos neste contrato serão resolvidos de acordo com o que reza a 
Lei nº 8.666/93 e suas alterações, além das demais normas aplicáveis ao objeto do presente 
Contrato. 

8.666/93 e suas alterações, além das demais normas aplicáveis ao objeto do presente 
Contrato.  

16.3 - As partes contratantes se vinculam ao edital de licitação e à proposta da 
CONTRATADA.  

16.4 - O(s) prazo(s) contratual (is) poderá (ão) ser prorrogado(s), a critério da 
Administração, desde que ocorra um dos motivos previstos no parágrafo primeiro do artigo 57 da 
Lei nº 8.666/93, devidamente justificado em processo próprio e aprovado pela autoridade 
competente.  

16.5 - Em cumprimento ao disposto no Parágrafo Único do art. 61 da Lei 8.666/93, 
incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste ajuste e de seus 
eventuais termos aditivos na Imprensa Oficial.  

16.6 - Para dirimir quaisquer dúvidas atinentes a este contrato, as partes elegem o 
Foro da Comarca de Pinhalzinho do Estado Santa Catarina.  

  

E, para firmeza, e como prova de assim haverem entre si ajustado e contratado, 
assinam o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus 
legais e jurídicos efeitos.  

  

Quilombo, SC, ____ de _________________ de 2019.  
  

  
_______________________________  _________________________________  
          SILVANO DE PARIZ                           CONTRATADA 
           Prefeito Municipal  
            CONTRATANTE 
  
  
  
Testemunhas: 
 
___________________________                       _____________________________ 
Nome: Adriano Boaretto                                      Nome: Eleni Segalla Farias 
CPF:  020.075.349-59                                          CPF: 086.299.659-75 
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Visto e aprovado pela Assessoria Jurídica 

Estado de Santa Catarina 
MUNICÍPIO DE QUILOMBO 

EXTRATO  CONTRATUAL 

Contrato Nº.: /2019. 
Contratante.: MUNICÍPIO DE QUILOMBO 
Contratada..:  
Objeto.........: Contratação de empresa especializada em obras e serviços 

de engenharia, objetivando a elaboração de projetos, e 
execução de ponte em estrutura de concreto armado com 
longarinas protendidas, classe 45 t (NBR-7199), com 25 
(vinte e cinco) metros de comprimento e 06 (seis) metros 
de largura, incluindo a realização de testes, a pré-operação 
e todas as demais operações necessárias e suficientes para a 
entrega final do objeto, tendo como local o rio Ouro, na 
comunidade de linha Vale do Ouro do Município de 
Quilombo - SC, conforme ante projeto (termo de 
referência) do município 

Valor           : R$          (                                       ). 
Vigência.....: Início:    /   /2019     Término:   /    /2019. 
Licitação.....: REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÕES - RDC Nº 

19/2019. 
Dotação.......: 1.050       4.4.90.00    1034 

 
 
                                           QUILOMBO,     de                     de 2019. 
 

 
SILVANO DE PARIZ 
Prefeito Municipal 

Extrato Contratual 
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CONTRATO DE CAUÇÃO Nº       /2019. 
 
 Contratante:   
 
 Contratada:    
 
 FINALIDADE: O PRESENTE CONTRATO TEM A FINALIDADE DE  
                               ATENDER AS EXIGÊNCIAS DO TRIBUNAL DE CONTAS. 
 
 
 Que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE QUILOMBO - SC, pessoa 
jurídica de direito público, CNPJ/MF nº 83.021.865/0001-61, com sede administrativa na Rua 
Duque de Caxias, nº 165 centro, CEP 89.850-000, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal em Exercício Senhor SILVANO DE PARIZ, brasileiro, solteiro, residente e 
domiciliado na Rua Jacob Simon nº 71, Bairro Bela Vista, nesta cidade de Quilombo - SC, 
portador da RG nº 2.031.348 e CPF nº 579.998.729-20, neste ato denominado de 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ......................., com sede .................................,  
na cidade de ..........................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ............................ neste ato 
representada por seu representante legal Senhor ...................................., portador da RG nº. 
............................. e  CPF nº. ....................................., doravante denominada simplesmente de 
CONTRATADA, que tem entre si acertado o que segue:  
 
 Conforme Processo de Licitação nº. 19/2019, na modalidade RDC – Regime 
Diferenciado de Contratações, a empresa .............................., tem o compromisso de prestar 
CAUÇÃO conforme item 17  (dezessete) do Edital. 
 

A CONTRATADA, na assinatura do Contrato nº ..........., prestou a garantia no valor 
de R$ ..................... (..................................................), conforme documento ... (recibo de 
depósito ou documento de transferência TED)....., na conta corrente nº. 34.945-3, agência 
1393-5, Banco do Brasil S/A em ..........................., correspondente à 5% (cinco por cento) do 
valor global do Contrato. 

A contratada concorda que o valor ficará depositado em conta com rendimentos de 
poupança a título de fiança, cujo valor caucionado será utilizado pelo Município em todas as 
hipóteses as quais se farão necessários recursos provenientes, caso que, sendo aplicado tal 
numerário poderá ser utilizado a qualquer momento nos casos em que se constatar a 
inadimplência do contratado como forma de ressarcimentos dos danos causados pelo 
contratado ao Município ou a terceiros caso o Município eventualmente possa ser 
prejudicado. 
 O Município de Quilombo por este instrumento tem o compromisso de ao final do 
Contrato nº ........./2019, fazer a devida devolução do valor recebido como caução, desde que 
a contratada cumpra com todas as exigências legais previstas no instrumento do edital e do 
contrato.  
 

Em caso de cumprimento integral das obrigações assumidas pela contratada, e não 
havendo aplicação de penalidades, o Município fará ao final do contrato a restituição da 
caução com os rendimentos de poupança auferidos durante o período em que o valor ficar 
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depositado. Caso a empresa não cumprir com todas as obrigações contratuais, inclusive os 
prazos estabelecidos no contrato, ou no caso de rescisão do contrato, não será devolvido o 
valor referente à Garantia Contratual, que será apropriada pelo MUNICÍPIO, exceto se a 
rescisão e/ou paralisação se der em decorrência de acordo com o MUNICÍPIO ou demais 
hipóteses previstas no § 2° do inciso I do Art. 79 da Lei 8.666/93. 
 
 O Município contratante tem o compromisso de manter o valor recebido a título de 
caução na conta acima informada com a devida aplicação e a devolução do valor recebido 
com os rendimentos auferidos da aplicação. 
 
 E por ser este o acordado entre as partes, as mesmas assinam o presente contrato, 
assumindo por si seus herdeiros e sucessores na forma da Lei, elegendo o Fórum desta 
Comarca para dirimir possíveis dúvidas do presente contrato. 
 
 
                                     Quilombo,       de                    de 2019. 
 
 
 
________________________________         _____________________________ 
     JAKSOM NATAL CASTELLI                                                         
   Prefeito Municipal em Exercício                                        Sócio Administrador 
 
 
Testemunhas: 
 
___________________________                       _____________________________ 
Nome: Taffarel Antonio Simon                           Nome: Eleni Segalla Farias 
CPF: 064.346.999-05                                          CPF: 086.299.659-75 
 
 
 
Estado de Santa Catarina 
MUNICÍPIO DE QUILOMBO 

EXTRATO CONTRATUAL 
Contrato Nº.:         /2019 
Contratante.: MUNICÍPIO DE QUILOMBO 
Contratada..:  
Objeto.........: Garantia contratual (Caução em dinheiro)  
Valor..........: R$     (...........................). 
Vigência.....:  De     /     /2019 até 30 (trinta) dias após a emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços. 
Licitação.....: TOMADA DE PREÇOS Nº 4/2019. 
 

QUILOMBO,       de         de 2019. 
 

SILVANO DE PARIZ 
Prefeito Municipal  

                                Extrato Contratual 
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